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1.1. OBJECTIVOS DO RELATÓRIO DE ACTIVIDADE DO SECTOR PORTUÁRIO 

O presente relatório insere-se no âmbito da reorganização do sector marítimo e portuário, conforme o 

Programa do XV Governo Constitucional e expresso na Lei Nº 16-A/2002, de 31 de Maio, com o objectivo 

de melhorar fortemente a posição dos portos portugueses no ranking dos portos europeus, transformando 

os portos portugueses nas principais portas de entrada e saída da Península Ibérica e pontos de referência 

nas rotas intercontinentais. 

O sistema portuário português de titularidade estatal integra oito entidades públicas: sete Administrações 

Portuárias ς APDL, APA, APL, APSS, APS, APVC e APFF (Sociedades Anónimas de capitais exclusivamente 

públicos), e o IPTM (Instituto Público, dotado de autonomia administrativa e financeira e património 

próprio), prosseguindo atribuições do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, sob 

superintendência e tutela do respectivo ministro. 

Pretende-se que o Relatório Consolidado do Sector Portuário permita dar uma visão geral das actividades e 

surja como ferramenta de consolidação de informação relativa às actividades portuárias, acompanhando 

desta forma a actividade das Administrações Portuárias e como instrumento de apoio ao Governo no 

planeamento sistemático e dinâmico e na monitorização do cumprimento dos objectivos gerais definidos 

pelo Governo para o sector. 

Terá igualmente como objectivo ao consolidar a informação das diversas entidades, emitir um parecer 

sobre os principais resultados de reporte da gestão portuária através da definição e harmonização de 

critérios e instrumentos de gestão. Essa circunstância obriga a um esforço de destrinça entre as actividades 

de regulação e outras, com resultados que nem sempre são inquestionáveis por não serem igualmente 

critérios em geral definidores do perímetro de regulação.   

Sem prejuízo, os dados presentes neste documento são homogéneos para todas as Entidades Públicas, e 

foram obtidos através da aplicação dos mesmos critérios e princípios contabilísticos para todos eles, 

julgando-se o essencial da actividade neste domínio, totalmente retrato neste documento. 

Tratando-se do primeiro relatório a ser elaborado, houve necessidade de estabelecer o formato da 

informação a obter das Administrações Portuárias, compatível com os modelos em uso em cada porto, o 

que nem sempre foi possível em tempo útil em relação a algumas matérias, pelo que o presente relatório 

apresenta algumas lacunas em relação a diversas matérias em alguns portos. 
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1.2. PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO RELATÓRIO DE ACTIVIDADE DO SECTOR 

PORTUÁRIO 

Na elaboração do presente relatório o IPTM adopta os seguintes princípios que dele são parte integrante: 

O âmbito do relatório  é constituido pela actividade comercial de todos os portos do continente; 

O teor da informação a constar deve enquadrar-se no modelo de relatório que foi discutido e validado com 

ǘƻŘŀǎ ŀǎ !tΩǎΤ 

Toda a informação utilizada tem carácter público, está actualizada e foi disponibilizada pelas APs e por 

outros organismos públicos competentes, ou obtida em documentos oficiais nacionais e internacionais; 

O relatório deve articular-ǎŜ ŎƻƳ ƻǎ ƻǳǘǊƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǊŜǇƻǊǘŜ Řƻ Lt¢a Ŝ Řŀǎ !tΩǎΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀƳŜƴǘŜ 

Relatórios e Contas, Relatórios de Actividades e Relatórios de Sustentabilidade; 

A integração da informação, a sua análise e a apresentação são norteadas pela perspectiva do sistema 

portuário nacional, sem alterar a validade das suas componentes locais; 

Deve ser assegurada a uniformidade de tratamento e de análise de todos os dados independentemente da 

entidade ou da situação a que se referem; 

Não se inclui informação considerada confidencial de natureza comercial não prevista no modelo de 

ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ǉǳŜ Ŧƻƛ ǾŀƭƛŘŀŘƻ ŎƻƳ ŀǎ !tΩǎΤ 

Deve apenas ser considerada a informação compatível com todos os portos nas análises comparativas. 
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1.3. ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE ACTIVIDADE DO SECTOR PORTUÁRIO 

 

O presente relatório é constituído por duas partes, a primeira, que poderemos considerar como o relatório 

propriamente dito, onde se apresentam os capítulos cujo conteúdo se resume nos pontos seguintes, e a 

segunda parte que é constituída por anexos com informação mais detalhada do que a referida na parte I.  

SISTEMA PORTUÁRIO 

A envolvente externa do sistema portuário português é dominada pela evolução  da conjuntura económica 

mundial e em particular pelo desempenho macroeconómico dos países com os quais Portugal tem mais 

relações comerciais como os parceiros do espaço EFTA, a zona Euro e a Espanha em particular enquanto 

principal parceiro comercial. 

A nível interno, o relatório aborda a conjuntura económica portuguesa em termos da evolução em 2008 e 

das perspectivas de desenvolvimento a curto prazo, com particular incidência nas questões relativas ao 

comércio externo, por regiões e por modos de transporte. 

O relatório aborda ainda neste capítulo diversas questões de enquadramento sectorial, desde as cadeias 

logísticas aos principais desenvolvimentos no shipping, as políticas de transporte da UE e também as 

alterações no âmbito das políticas nacionais para o sector. 

Por fim, aborda-se a questão dos objectivos e das orientações estratégicas estabelecidas pelo governo em 

termos da sua actualização e eventual adaptação à conjuntura extraordinária actual, bem como em relação 

aos objectivos de gestão estabelecidos para cada porto para o exercício de 2008, e termina-se com um 

ponto de situação sobre um importante instrumento de política portuária, o PNMP. 

ACTIVIDADE PORTUÁRIA 

Á ACTIVIDADE OPERACIONAL TRANSPORTES  

Neste capítulo analisa-se o comportamento da actividade operacional verificada nos cinco principais portos 

nacionais ς Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines, geridos por administrações portuárias, bem como os 

portos de Viana do Castelo e da Figueira da Foz, geridos pelo IPTM até ao final do ano de 2008. 

A análise versa o movimento de navios, de mercadorias, de  contentores e de passageiros. 

O movimento dos navios que escalaram os portos nacionais é analisado na perspectiva do seu número, 

tipo, dimensão e nacionalidade de registo, em termos de conjunto global e de cada porto. 

Relativamente às mercadorias, a análise tem em atenção o porto declarante, a forma de acondicionamento 

(contentores em particular), o sentido e as origens e destinos e ainda aborda a questão específica do 

tráfego doméstico e alguns mercados relevantes. 

A actividade relativa ao movimento de passageiros será considerada nos casos em que existe, sendo feita 

uma referência ao tráfego fluvial. 
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Á ACTIVIDADE MARÍTIMO -TURÍSTICA 

É feita a caracterização da actividade marítimo-turística e analisada a distribuição geográfica dos 

operadores licenciados pelo IPTM. Refere-se desde já o facto de ter sido alterado o regime legal da 

actividade pelo que em próximos relatórios esta temática deixará de constar. 

Á PORTOS DE RECREIO 

O relatório inclui uma descrição das infra-estruturas existentes por funcionalidade e localização, bem como 

referência às cartas de navegação de recreio, sua extensão e entidades formadoras. 

Á PORTOS DE PESCA 

O sector das pescas tem a sua tutela divida pelo MAPDR e MOPTC, cabendo ao primeiro a actividade e ao 

segundo as infra-estruturas. Neste relatório são referidos (no capítulo próprio) os investimentos efectuados 

para benefício das infra-estruturas de apoio, bem como as acções desenvolvidas nesta matéria, e 

caracteriza-se a actividade da pesca pelo volume do pescado transaccionado nos diversos portos, a partir 

de informação disponibilizada pela Docapesca. 

Á GESTÃO PORTUÁRIA 

No capítulo sobre a gestão portuária será feita uma caracterização das principais concessões de serviço 

público de movimentação de cargas e apresentados alguns indicadores de 2008 e actividades portuárias 

complementares. 

Considerando a importância que se atribui aos investimentos, procede-se à sua caracterização com 

apresentação de fichas sobre os principais projectos desenvolvidos em 2008 em cada porto.  

! ǉǳŜǎǘńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ Řŀǎ !tΩǎ ǎŜǊł ǘŀƳōŞƳ ŀǉǳƛ ŀōƻǊdada, procedendo-se à sua caracterização 

e à política de formação desenvolvida. 

Sobre o desempenho económico-financeiro, a análise incidirá sobre os indicadores tradicionais, numa 

perspectiva comparativa prudente, tendo em atenção as especificidades de cada porto. 

Ainda neste capítulo da gestão portuária serão abordadas as questões de segurança e ambientais, estas 

últimas ainda em implementação no quadro dos planos de sustentabilidade dos portos. 

Pela sua relevância na competitividade dos portos, será ainda tratada a questão das tarifas. 

Á FROTA 

O relatório procede ainda à caracterização e análise da evolução das frotas sob pavilhão nacional, de 

registo convencional e do MAR. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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2. SISTEMA PORTUÁRIO 
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2.1. ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO 

CONJUNTURA ECONÓMICA MUNDIAL 

Em 2008 as condições financeiras globais resultantes da crise iniciada em meados de 2007, condicionaram 

a evolução da conjuntura económica mundial e o comportamento das principais variáveis 

macroeconómicas, especialmente aquelas com incidência directa no comércio e na actividade portuária. 

Nas principais economias como os EUA, o Japão, a zona Euro e a Alemanha em especial, assistiu-se a uma 

queda generalizada dos índices de produção industrial, sobretudo a partir do 4ª trimestre, conforme se 

pode constatar no gráfico seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em consequência disso e também da brusca contracção da procura de bens de consumo, acumularam-se os 

stocks em processamento no pipeline da economia global, conforme está patente no gráfico seguinte, 

sendo a respectiva curva a única que contraria o padrão de evolução da generalidade das variáveis 

macroeconómicas que, de forma mais ou menos acentuada, caiem a pique durante o ano de 2008, em 

especial no último trimestre. 

A evolução dos stocks em contraciclo com as demais variáveis, permite aos portos mundiais e também aos 

portugueses beneficiar de um efeito retardado da contracção das trocas comerciais no movimento de 

mercadorias, enquanto não for escoado esse excedente de stocks da economia. 
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Como consequência da contracção da produção e do consumo, o comércio mundial diminuiu 

acentuadamente em 2008, com taxas que se situam entre os 20% e os 30% na zona OCDE, sem se poder 

antever com segurança o comportamento esperado em 2009, ou quando será atingido o patamar crítico. 

De acordo com a evolução do PIB na Zona OCDE patente no gráfico seguinte, em função dos valores 

obtidos e das perspectivas para 2010, o crescimento do PIB entrou em colapso em 2008 mas deverá 

começar a recuperar em 2009 e voltará aos valores positivos e a níveis de crescimento dos anos recentes 

em 2010.  

O gráfico permite verificar que os países fora da OCDE, na sua maioria países em vias de desenvolvimento, 

cresceram até 2008 a taxas três vezes superiores àqueles, apresentam os efeitos da crise mais tarde e 

deverão recuperar os níveis de crescimento anteriores bastante mais cedo. 
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Será pertinente analisar o desempenho macroeconómico dos principais parceiros comerciais de Portugal e 

as perspectivas de evolução, tendo em conta o efeito sobre as nossas exportações e para se ter de certa 

forma a antevisão dos níveis prováveis de movimento de mercadorias nos portos. 

Nos gráficos seguintes estão os cinco principais clientes da economia portuguesa por ordem de importância 

(Espanha, França, Reino Unido, Estados Unidos e Angola) e o correspondente comportamento do PIB em 

2008 e previsto em 2009. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com excepção de Angola, todos os restantes são membros da OCDE.  A evolução por eles sentida em 2008 

e as perspectivas a médio prazo, explicam o comportamento recente do nosso comércio, dos transportes e 

da actividade portuária em particular, e deixam antever alguma retracção nas encomendas à indústria 

portuguea, o que terá igualmente reflexos ao nível das importações, tendo em conta a forte componente 

importada das exportações. 

 

CONJUNTURA ECONÓMICA PORTUGUESA 

Os efeitos da interacção da crise financeira sem precedentes nos mercados financeiros internacionais com 

a actividade económica à escala global afectou significativamente a economia portuguesa, tendo-se 

assistido a uma estagnação em 2008, após um crescimento de 1,8% em 2007.  

Este abrandamento terá sido determinado por uma estabilização do crescimento do consumo privado e do 

menor crescimento das restantes componentes da procura global, nomeadamente o investimento e as 

exportações, num contexto de deterioração crescente das perspectivas de procura nos mercados nacional 

e externo. 

O consumo privado registou uma taxa de variação semelhante à verificada no ano de 2007, não obstante o 

enquadramento económico e financeiro adverso e o elevado nível de endividamento das famílias. 

A Formação Bruta do Capital Fixo registou uma quebra de 1,7% em 2008, (após um crescimento de 3,2% 

em 2007), associada quer ao aumento dos custos de financiamento, face à subida de taxas de juro e 

aumento do prémio de risco de crédito, quer ao agravamento da crise financeira internacional. 
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O Índice de Preços no Consumidor (IPC) registou uma taxa de variação média de 2,6%, valor superior em 

0,1 pontos percentuais ao obtido no ano anterior. O Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (IHPC) 

aumentou de 2,4% em 2007 para 2,7% em 2008, em virtude do forte aumento do preço de petróleo. 

No contexto de uma deterioração crescente do enquadramento externo (gráfico seguinte), nomeadamente 

nos principais parceiros comerciais de Portugal, as exportações de bens e serviços registaram uma taxa de 

variação real de -0,4% (7,5% por cento em 2007), enquanto que as importações de bens e serviços 

registaram um crescimento de 2,1% (5,6 % em 2007), resultando num novo aumento da taxa de 

penetração das importações na economia nacional. Deste modo, o défice externo da economia portuguesa 

aumentou significativamente em 2008, traduzindo uma evolução desfavorável do saldo da balança de 

mercadorias e serviços e, em menor grau, das balanças de rendimentos e de transferências correntes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O comércio internacional em Portugal foi influenciado pelas consequências da profunda recessão mundial e 

da acentuada quebra do comércio mundial mais sentida a partir do terceiro trimestre de 2008. 

As entradas de bens aumentaram 7,2% face a 2007, verificando-se uma quebra no 4º trimestre (-6,4% 

quando comparado com 2007), redução esta sentida na entrada de bens com origem quer nos mercados 

extracomunitários quer  nos provenientes dos países comunitários. Analisando a evolução dos 10 principais 

países fornecedores constatam-se acréscimos homólogos nas entradas de bens da Nigéria (161,1 milhões 

de euros, maior aumento registado), da China (116,8 milhões de euros) e do Reino Unido (6,5 milhões de 

euros), enquanto que a entrada de bens provenientes de França contabilizou um decréscimo de 279,4 

milhões de euros (a maior redução registada no 4º trimestre), a que se seguiu a quebra verificada em 

Espanha, com uma diminuição de 223,8 milhões de euros. 

No que concerne à saída de bens, verificou-se no ano de 2008, um aumento de 1,0% face a 2007. Em 

termos trimestrais, os primeiros três trimestres do ano registaram comportamentos positivos (+5,2%, 

+4,6% e +5,4%, respectivamente) ao invés do 4º trimestre que evidenciou uma quebra na ordem dos 

11,0%. Esta evolução negativa registada no 4º trimestre de 2008 reflecte as variações registadas nos 10 

principais países de destino de 2008. Apenas se verificaram aumentos nas saídas para Angola (+217,5 

milhões de euros, maior aumento registado) e Singapura (+22,9 milhões de euros, 2º maior aumento) e por 

outro lado, a maior redução no 4º trimestre verificou-se na saída de bens para Espanha (-589,6 milhões de 
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euros), a que se seguiram os decréscimos de 209,1 milhões de euros para o mercado francês e de 176,6 

milhões de euros para os Estados Unidos da América. 

Considerando a actividade económica retraǘŀŘŀ ǇŜƭƻ ŎƻƳǇƻǊǘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ ΨǇǊƻŘǳœńƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΩ  

(agregação de todos os ramos da indústriaύ Ŝ ΨǾŜƴŘŀ ŘŜ ŎƛƳŜƴǘƻΩΣ ŀ ƭŜƛǘǳǊŀ Řƻ ƎǊłŦƛŎƻ Ŝ ǉǳŀŘǊƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ 

mostra-nos que se registou uma significativa redução no ano de 2008, tendo, para ambos os indicadores, o 

valor mais baixo dos últimos dez anos. 
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2.2. ENQUADRAMENTO SECTORIAL 

O comércio externo português com o mundo que utiliza a via marítima é oriundo principalmente de África 

e da América, sendo a parte da UE de apenas 19%, confome apresentados na figura seguinte para 2007, 

por não estarem ainda disponíveis dados de 2008. 

Na exportação por via marítima para o mundo, é no entanto a UE que domina com cerca de metade do 

volume do comércio , seguindo-se o mercado africano com 21%. 
 

Figura 1. Comércio Externo Português Com O Mundo Pelo Modo Marítimo E Por Regiões Em 2007  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Por modos de transporte, a estrutura do comércio externo de Portugal com o mundo continua a ser 

caracterizado pela liderança do transporte marítimo nas importações e pelo transporte rodoviário nas 

exportações, conforme mostra a figura seguinte. Para isso contribui muito o peso dos produtos petrolíferos 

e os granéis sólidos oriundos de países terceiros. Já nas exportações os principais destinos pertencem à EU 

e a Espanha, sendo o transporte rodoviário dominante. 

A evolução temporal das importações e exportações por modos de transporte é apresentada na parte II do 

relatório, revelando a  o facto de, no tráfego de exportação, o transporte rodoviário ter ultrapassado o  

transporte marítimo em 1999, distanciando-se, em 2007, cerca de 12,4 pontos percentuais. 
 

Figura 2. Comércio de Portugal com a UE-27 por modo de transporte em 2007  
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Já na repartição do comércio externo de Portugal com a UE ou com a Espanha, por modos, é o transporte 

rodoviário que claramente domina tanto nas importações como nas exportações. Na 2ª parte do relatório 

apresenta-se com mais detalhe a repartição e evoluções respectivas. 

A nível das cadeias logísticas a concorrência é cada vez mais forte para a escolha dos modos de transporte 

mais eficazes e eficientes e, é aqui que o papel dos portos assume uma importância especial. De facto, 

perante a crescente necessidade de criar novas vantagens competitivas, os aspectos logísticos assumem 

cada vez maior importância no seio da cadeia de valor, o que obriga os portos a assumirem-se como 

elementos integrantes e integradores das mesmas, procurando novas formas de criar valor para os seus 

clientes. 

A dinâmica do sistema logístico nacional implica um ambicioso plano de investimentos ao nível das ligações 

ferroviárias com vista a permitir ligações directas e uma adequada articulação modal entre os principais 

portos, plataformas logísticas, aeroportos e centros de produção e de consumo. 

A nível interno, em 2008 diversos instrumentos de política com incidência no sector conheceram 

desenvolvimentos. É o caso da ENDS que faz o enquadramento do sector portuário nas estratégias de 

desnvolvimento do país. Também o PNPOT, em termos de ordenamento, o PNAC no que se refere às 

emissões e a ENM  quanto ao potencial do mar, convergem positivamente para a actividade portuária. 

Relativamente aos outros modos de tarnsporte, os programas adoptados e em curso (OESF, OESAP, Plano 

Rodoviário) e como já referido o Portugal Logístico, conheceram desenvolvimentos integrados nas políticas 

portuárias. 

Paralelamente a Ibéria é cada vez mais vista como um espaço económico e logístico único, o que implica 

uma abordagem integrada do processo logístico bem como a necessidade de os agentes económicos 

nacionais se posicionarem como agentes ibéricos e não apenas regionais ou nacionais. O início de operação 

da Takargo e a recente parceria entre a CP e a RENFE com vista à oferta de um serviço ferroviário único e 

integrado são disso exemplos. 

Com a globalização assistiu-se à deslocalização das indústrias para longe dos centros tradicionais de 

consumo. A nova dinâmica aqui apresentada traduziu-se num aumento exponencial do comércio 

internacional e, neste, uma dotação preferencial pela utilização do transporte marítimo. Resta aguardar 

quais os efeitos estruturais que a crise económica mundial irá provocar. 

Para além disso, regista-se uma crescente concentração ao nível dos principais operadores/armadores 

marítimos, dificultando assim a margem de manobra dos portos na captação de tráfego e criando novos 

desafios aos operadores portuários, que também vêm adoptando estratégias de concentração. De referir 

ainda o fenómeno da migração destes mega opeadores na cadeia de valor no hinterland, como por 

exemplo a decisão da MSC de construir e operar a sua própria plataforma logística em Torres Novas. 

Conforme informação detalhada que se apresenta na 2ª parte do relatório, os portos nacionais mantêm 

ligações regulares com os principais portos mundiais, ainda que as rotas posssam variar com alguma 

frequência. A maioria dessas ligações são asseguradas por Agentes de Navegação, muitas vezes em 

representação de grandes armadores mundiais, sendo também de destacar as linhas regulares 

tradicionalmente participadas por alguns armadores nacionais, como é o caso da Transinsular e da Portline 

com os Palop´s e mais recentemente a  Naveiro no Transporte Marítimo de Curta Distância. 
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Merecem especial destaque os serviços regulares com as Regiões Autónomas assegurados pelos armadores 

nacionais Transinsular, Mutualista Açoreana, Empresa de Navegação Madeirense, Portline, Vieira & Silveira, 

Boxlines e Sacor Marítima, (no caso dos produtos petrolíferos). 

Ao nível dos fretes marítimos, a crise provocou o seu abaixamento, receando-se que possa afectar no 

imediato a realização de alguns projectos portuários. 

Em termos da promoção do sector, em 2008 registaram-se acções de marketing do sector para 

alargamento da área de influência dos portos nacionais, com destaque para a missão da comunidade 

empresarial portuária e APs à China, liderada pela Tutela que incluiu o estabelecimento de protocolos com 

armadores chineses no sentido da utilização dos portos nacionais, designadamente Sines e Lisboa. 

Por outro lado todos os portos desenvolveram acções comerciais em diversos forum a nível Ibérico, 

europeu e a nível mundial em mercados relevantes, com estabelecimento de parcerias de negócio, 

incluindo com os PALOP. 

Em 2008 e no quadro das políticas da UE para os transportes, para a actividade portuária e para a 

dinamização do TMCD, prosseguiu o desenvolvimento do programa Marco Pólo, com destaque para os 

projectos das Autoestradas do Mar entre Sines e Itália e Leixões e o norte da Europa. 

A componente informacional e tecnológica (PORTMOS, PIPE, etc) teve igualmente em 2008 

desenvolvimentos muito positivos na perspectiva da facilitação da actividade e da integração dos agentes 

económicos, entidades públicas e todos os intervenientes na indústria dos transportes,  contribuindo para 

o aumento da capacidade competitiva do sistema portuá rio nacional.  

No âmbito da reorganização do sector decorrente das OESMP, foram criadas as APVC e APFF, 

respectivamente autoridades portuárias de Viana do Castelo e da Figueira da Foz. 
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2.3. OBJECTIVOS E ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 

2.3.1. ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS 

As dinâmicas económicas, global e europeia, a posição geo-estratégica de Portugal e as oportunidades 

consequentes para os sistemas de transportes constituem desafios que justificam e exigem uma visão 

estratégica ambiciosa para o sistema marítimo-portuário, conforme consta das Orientações Estratégicas 

para o Sector Marítimo Portuário (OESMP), emanadas pelo Governo no final de 2006: 

Esta visão estratégica assenta em três vectores: 

¶ Reforçar a centralidade euro-atlântica de Portugal; 

¶ Aumentar a competitividade do sistema portuário nacional e do transporte marítimo; 

¶ Disponibilizar ao sector produtivo nacional cadeias de transporte competitivas e sustentáveis. 

Neste contexto, foram definidas as seguintes orientações estratégicas para o sector no horizonte 2015: 

A ς AUMENTAR FORTEMENTE A MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS NOS PORTOS NACIONAIS, COM ACESSO ÀS ROTAS 

MARÍTIMAS INTERNACIONAIS, ATRAVÉS DE: 
¶ Simplificação de procedimentos e integração modal de fluxos informacionais, em particular pela 

integração dos portos nacionais nas Auto-Estradas Marítimas; 

¶ Acesso às rotas marítimas intercontinentais; 

¶ Inserção de portos nacionais no Transporte Marítimo de Curta Distância (TMCD); 

¶ Alargamento do hinterland portuário na Península Ibérica; 

¶ Reorganização institucional do sector marítimo portuário assente num novo regulador técnico-

económico; 

¶ Abordagem integrada da utilização das áreas sob jurisdição portuária; 

¶ Aposta em sistemas de gestão de qualidade, orientados para o cliente; 

¶ Competitividade fiscal; 

¶ Aumento da quota modal do transporte marítimo, resultante da evolução do crescimento económico 

nacional. 

B ς GARANTIR  QUE OS PORTOS NACIONAIS SE CONSTITUEM COMO UMA REFERÊNCIA PARA AS CADEIAS LOGÍSTICAS DA 

FACHADA ATLÂNTICA DA PENÍNSULA IBÉRICA, ATRAVÉS DE: 
¶ Consolidação e promoção da marca comercial de cada porto de forma integrada e consequente, junto 

dos diferentes mercados e públicos-alvo; 

¶ Organização de uma oferta de serviços de qualidade e ajustada às necessidades do mercado, 

constituindo os portos como um parceiro estratégico nas cadeias de transporte e logística. Para tal, 

será essencial a melhoria continuada dos padrões de eficiência da operação portuária e no 

desenvolvimento de serviços logísticos de valor acrescentado a prestar em cada porto e na relação 

deste com os locais de origem e destino das mercadorias localizadas no seu hinterland; 

¶ Melhoria das condições materiais e imateriais de apoio à sua actividade, promovendo a melhoria das 

condições que suportam o core-business de cada porto, compreendendo a mitigação de limitações 



RELATÓRIO CONSOLIDADO DO SECTOR PORTUÁRIO 
ANO 2008 

 

 

27 

actualmente existentes e a criação de bases que permitam o seu robustecimento enquanto infra-

estrutura logística. Em particular, será de destacar a intervenção ao nível das infra-estruturas 

portuárias propriamente ditas e a agilização dos procedimentos e fluxos de informação associados à 

utilização do porto; 

¶ Reforço das acessibilidades externas, numa aposta clara na logística e nas acessibilidades rodo-

ferroviárias associadas aos principais portos, na melhoria das condições de navegabilidade ao longo da 

nossa costa, acesso flúvio-marítimo aos portos e navegação fluvial numa intervenção decisiva nas 

condições de operacionalidade das unidades portuárias. 

C ς ASSEGURAR PADRÕES, DE NÍVEL EUROPEU, NAS VERTENTES DE AMBIENTE, DE SEGURANÇA E DE PROTECÇÃO NO 

SECTOR MARÍTIMO-PORTUÁRIO, ATRAVÉS DE: 
¶ Fiscalização e monitorização eficiente do cumprimento das regras no âmbito da segurança marítima; 

¶ Melhorar os instrumentos de trabalho e procedimentos da Administração Marítima, nomeadamente 

no que se refere à segurança marítima, à protecção ambiental e ao transporte marítimo; 

¶ Divulgação e formação na área da segurança marítima; 

¶ Apoio à realização de conferências internacionais/europeias ao nível da Agência Europeia de Segurança 

Marítima; 

¶ Promoção de boas práticas ambientais no âmbito de um desenvolvimento sustentável de cada um dos 

portos. 

D ς MELHORAR O EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DOS PORTOS NACIONAIS, ATRAVÉS DE: 
¶ Crescimento sustentado do volume de negócios, sobretudo operacionais, associado ao aumento 

esperado de carga transportada; 

¶ Crescimento da margem do EBITDA (sobre vendas), aumentando, deste modo, a capacidade de 

libertação de meios líquidos gerados pela operação; 

¶ Resultados operacionais e líquidos positivos, considerando o plano de investimento; 

¶ Níveis adequados de rendibilidade dos activos afectos às operações, garantindo, assim, um retorno 

correspondente aos investimentos realizados; 

¶ Adequação do nível de endividamento ao plano de investimentos e à evolução do volume de negócios, 

mantendo níveis apropriados de cobertura da dívida, pelos meios operacionais libertos. 

E ς PROMOVER O ENSINO, A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E A INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, 
ATRAVÉS DE: 
¶ Criação de centros de conhecimento em ID&I; 

¶ Promoção de trabalho conjunto com a Agência Europeia de Segurança Marítima; 

¶ Adequação dos curricula da formação ao mercado, promovendo a participação dos agentes privados; 

¶ Evolução para uma formação de competências que permita perspectivar uma carreira e um processo 

de equivalência académica; 

¶ Criação de novos cursos que respondam às necessidades de formação do sector marítimo portuário; 

¶ Conclusão dos projectos Valimar Digital, e SafeSeaNet e promoção da criação de outros projectos no 

âmbito da ID&I. 
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F ς APOIAR A COMPETITIVIDADE DA FROTA NACIONAL, ASSIM COMO A MANUTENÇÃO E O REFORÇO DE TRIPULAÇÕES 

NACIONAIS, ATRAVÉS DE: 
¶ Reforço da coordenação das acções de apoio à internacionalização das empresas armadoras nacionais; 

¶ Criação de condições para a concessão de apoios mais eficientes ao desenvolvimento da marinha de 

comércio, nos termos das Guidelines; 

¶ Apoiar a dinamização da Agência para o TMCD; 

¶ Promover um posicionamento competitivo, no que se refere a encargos sociais, fiscais e outras 

condições em relação a armadores e marítimos nacionais, nomeadamente através de um estudo 

comparado a nível europeu; 

¶ Promover a discussão e consequente decisão relativamente à graduação de privilégios creditórios 

sobre hipotecas de navios do registo nacional, equacionando a denúncia da Convenção de Bruxelas de 

1926; 

¶ Apoiar a manutenção e o reforço de tripulações internacionais. A atracção e formação de jovens 

nacionais para a carreira de oficiais de marinha mercante constituem factores críticos para a 

sobrevivência do sector. 

2.3.2. OBJECTIVOS DE GESTÃO 

Das acções previstas nas OESMP destacam-se as seguintes, consideradas, no contexto deste relatório, mais 

relevantes para o sector, num horizonte de médio e longo prazos. 

Para o IPTM o ano de 2007 caracterizou-se pela focalização da acção na preparação das bases e dos 

instrumentos de suporte, quer às novas atribuições e competências no domínio portuário, quer ao novo 

modelo de governação no sector. 

A conjuntura particularmente complexa para o IPTM, IP verificada nesse ano criou algumas dificuldades ao 

cumprimento integral das metas estabelecidas, reduzindo o ritmo da mudança Ƅ refira-se a necessidade 

de, ao longo de todo o ano, ter sido necessário assegurar anteriores e novas atribuições, sem alteração de 

recursos humanos, em coincidência com a presidência portuguesa do Conselho UE. 

Apesar disso, com excepção para a Lei de Portos, cujo projecto só veio a estar concluído em 2008, foi dado 

cumprimento à preparação das restantes medidas previstas nas OE, tendo-se também assegurado as 

funções correntes do IPTM, IP dentro de níveis de serviço equivalentes a anos anteriores e sem roturas que 

mereçam referência especial.  

Salienta-se, no domínio do transporte marítimo, a legislação sobre Privilégios Creditórios e sobre 

concessões de Transporte Regular de Passageiros. 

Sobre o ano de 2008, como caracterização sumária e para além da sua acção corrente no domínio portuário 

e marítimo, o IPTM, IP:  

Á Procedeu ao lançamento de todas as acções previstas nas OE,  de que se salientam o Plano Nacional 

Marítimo Portuário (PNMP), a preparação do novo Modelo de Gestão dos Portos do Algarve, a 

definição do Modelo de Exploração dos Portos de Pesca Ƅ Docapesca e a revisão da Legislação de 

Enquadramento da Navegação de Recreio, antecipando, assim, algumas das metas que estavam 

fixadas; 
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Á Concluiu, na sua maioria, as acções consideradas prioritárias ,das quais se releva a autonomização dos 

portos de Viana do Castelo e Figueira da Foz ς Decretos-Lei nºs 211/2008 e 210/2008, ambos de 3 de 

Novembro, a Lei de Portos, a Lei Geral Marítima, o Relatório Consolidado e o Relatório sobre 

Concessões; 

Á Consolidou o novo modelo de governação das áreas ainda sob sua jurisdição, com o estabelecimento 

de Acordos de Cooperação Institucional e Acordos de Gestão com autarquias, e Protocolos de Parceria 

com diversas entidades para o desenvolvimento conjunto de acções candidatáveis a fundos 

comunitários; 

Á Conclui a instalação e iniciou a exploração do Sistema VTS do Continente, incluindo as componentes 

costeira e dos portos de Aveiro (entregue à APA para exploração), Viana do Castelo, Figueira da Foz, 

Portimão e Faro (completando a rede VTS portuária do Continente). 

No quadro seguinte ilustra o ponto e situação dos objectivos de gestão do IPTM, nomeadamente os 

decorrentes da OESMP.  



RELATÓRIO CONSOLIDADO DO SECTOR PORTUÁRIO 
ANO 2008 

 

 

30 

No âmbito do enquadramento definido pelas orientações estratégicas para o sector marítimo-portuário, as 

Administações Portuárias a quem compete a gestão dos cinco portos principais, definiram as missões e 

objectivos gerais ou estratégicos que se resumem na tabela seguinte, revelando as preocupações e 

tendências de desenolvimento. 
   

 MISSÃO / VISÃO OBJECTIVOS GERAIS E ESTRATÉGICOS 

D
O

U
R

O
 E

 
L
E

IX
Õ

E
S 

Fazer do Porto de Leixões uma 
referência para as cadeias logísticas 
da fachada atlântica da Península 
Ibérica. 

ω /ƻƴǎƻƭƛŘŀǊ Ŝ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ƳŀǊŎŀ ζtƻǊǘƻ ŘŜ [ŜƛȄƿŜǎη ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ Ŝ 
consequente; 
ω hǊƎŀƴƛȊŀǊ ǳƳŀ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀƧǳǎǘŀŘŀ ƴŜŎŜssidade do mercado; 
ω 5ƻǘŀǊ ƻ tƻǊǘƻ ŘŜ [ŜƛȄƿŜǎ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ Ŝ ƛƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Ł ǎǳŀ 
actividade;  
ω wŜŦƻǊœŀǊ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ǳǊōŀƴŀ Ŝ ŘŜ ŀŎŜǎǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŜȄǘŜǊƴŀ. 

A
V

E
IR

O 

Facultar o acesso competitivo de 
mercadorias aos mercados 
regionais, nacionais e internacionais, 
promovendo assim o 
desenvolvimento económico do seu 
hinterland. 

ω 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ƻ ǎŜƎƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎŀǊƎŀ ƎŜǊŀƭ ŦǊŀŎŎƛƻƴŀŘŀΤ 
ω 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ƻ ǎŜƎƳŜƴǘƻ Řƻǎ ƎǊŀƴŞƛǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ Ł ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ƛƴŘǵǎǘǊƛŀǎ Ŝ Řƻ 
desenvolvimento do parque logístico; 
ω [ŀƴœŀǊ ƻ ŎƻƴŎǳǊǎƻ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řŀ ŜƳǇǊŜƛǘŀŘŀ Řŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řƻ ŀŎŜǎǎƻ κ ōŀǊǊŀ ŀǘŞ 
Dezembro de 2009; 
ω wŜŦƻǊœŀǊ ŀ ǎǳŀ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŎƻƳǇŜǘƛǘƛǾŀ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ǳƳ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ŎƻƳ ƻ 
porto da Figueira da Foz; 
ω LƴǘŜƎǊŀǊ ŀ wŜŘŜ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ tƭŀǘaformas Logísticas pelo desenvolvimento da Zona 
de Actividades Logísticas Industriais (ZALI) utilizadoras do porto e ligação ao pólo 
logístico de Cacia e à plataforma transfronteiriça da Guarda, contribuindo para a 
concretização do Portugal Logístico; 
ω tǊosseguir a racionalização económica e a redução do peso financeiro do Sector 
Empresarial do Estado (SEE). 

L
IS

B
O

A 

Prestar um serviço multifuncional de 
base portuária orientada para o 
Cliente ς nossa base de sustentação 
ς e segundo princípios de 
Racionalidade Operacional e 
Económico-financeira, de Eficácia 
Social e Ambiental e de acordo com 
as melhores práticas de Segurança 
Marítima e Patrimonial. 

ω 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀ ǎǳŀ ǾƻŎŀœńƻ ŎƻƳƻ ǇƻǊǘƻ ƳǳƭǘƛŦǳƴŎƛƻƴŀƭΤ  
ω /ƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ŀ ǎǳŀ Ǉƻǎƛœńƻ ƴŀ ŎŀǊƎŀ ƎŜǊŀƭΣ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ na contentorizada, 
aumentando a actual capacidade pela optimização e modernização das infra-
estruturas existentes;  
ω /ƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ŀ Ǉƻǎƛœńƻ ƴƻ ǎŜƎƳŜƴǘƻ ŘŜ ƎǊŀƴŞƛǎ ǎƽƭƛŘƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ 
primeiro porto nacional e segundo ibérico;  
ω !ŦƛǊƳŀǊ ƻ ǇƻǊǘƻ Ře Lisboa como referência no sistema logístico nacional;  
ω tƻǘŜƴŎƛŀǊ ŀ ǎǳŀ ŀŎǘǳŀƭ ǎƛǘǳŀœńƻ ŘŜ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǇƻǊǘƻ ŘŜ ŎǊǳȊŜƛǊƻǎ ƴƻ ŎƻƴǘƛƴŜƴǘŜΣ 
tornando-o uma referência nas rotas turísticas internacionais;  
ω aŜƭƘƻǊŀǊ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ ƴŀ łǊŜŀ ǳǊōŀƴŀ ŜƴǾƻƭǾŜƴǘŜΣ ŜƳ Ŏonciliação com os 
instrumentos de gestão territorial e de promoção económico-financeira;  
ω !ǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƳŀǊƝǘƛƳŀ Ŝ ǇƻǊǘǳłǊƛŀ Ŝ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΤ  
ω LƴŎǊŜƳŜƴǘŀǊ ŀ ǉǳƻǘŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ƳƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ǇƻǊǘǳłǊƛŀ ŦŀŎŜ Ł tŜƴƝƴǎǳƭŀ LōŞǊƛŎŀ Ŝ 
Europa Comunitária (UE15);  
ω tǊƻƳƻǾŜǊ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǎǳǎǘŜƴǘŀŘŀΣ ƎŀǊŀƴǘƛƴŘƻ ƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ 
financeiro e a racionalidade da gestão, de forma a contribuir para a redução do peso 
financeiro do Sector Empresarial do Estado (SEE) e para o equilíbrio das contas 
públicas e para o aumento da competitividade da economia nacional. 

S
E

T
Ú

B
A

L
 E

 
S

E
S

IM
B

R
A 

Ser reconhecido como o porto 
nacional líder em ro-ro e a solução 
ibérica mais interessante (em tempo 
e custo) para uma qualquer ligação 
até Madrid 

ω wŜŦƻǊœŀǊ ŀ ǎǳa posição no segmento de carga geral, assumindo-se como primeiro 
porto de carga ro-ro e de suporte à instalação da indústria correlacionada; 
ω 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀ ǎǳŀ ǾƻŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ ŎŀǊƎŀ ŎƻƴǘŜƴǘƻǊƛȊŀŘŀΣ ǇǊƛǾƛƭŜƎƛŀƴŘƻ-se o TMCD; 
ω wŜŦƻǊœŀǊ ŀ ƳƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ƎǊŀƴéis sólidos; 
ω tǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ŀŦƛǊƳŀœńƻ ƴƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ƭƻƎƝǎǘƛŎƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭ ŀǘǊŀǾŞǎ Řŀ ƭƛƎŀœńƻ Łǎ 
plataformas do Poceirão e de Elvas/Caia. 

S
IN

E
S 

Ser um porto sempre mais eficiente 
e competitivo que, tirando partido 
das suas infra-estruturas portuárias 
e das suas características físicas e 
geográficas, se consolida como um 
activo estratégico nacional com 
relevo no contexto portuário 
europeu e mundial 

ω /ƻƴǎƻƭƛŘŀǊ ƻ ƳƻŘŜƭƻ ŘŜ ƎŜǎǘńƻ ŎƻƳƻ ƭŀƴŘƻǊŘ ǇƻǊǘΤ 
ω LƴŎǊŜƳŜƴǘŀǊ ŀ ƳƻǾƛƳŜƴǘŀœńƻ de mercadorias em 102% entre 2005 e 2015; 
ω !ŦƛǊƳŀǊ ƻ ǇƻǊǘƻ ŘŜ {ƛƴŜǎ ŎƻƳƻ ƳƻǘƻǊ Řŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀ ǊŜƎƛƻƴŀƭ Ŝ ƴŀŎƛƻƴŀƭΤ 
ω 5ŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀ LƴŦƻŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ǇƻǊǘǳłǊƛŀΤ 
ω !ǳƳŜƴǘŀǊ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƳŀǊƝǘƛƳŀ Ŝ ǇƻǊǘǳłǊƛŀΦ 
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2.3.3. PLANO NACIONAL MARÍTIMO-PORTUÁRIO 

O regime de planeamento do sector portuário nacional assenta no respeito pelos princípios da qualidade 

ambiental, da integração territorial, da protecção do domínio público portuário, da responsabilidade social, 

da rentabilidade económico-social e da promoção da intermodalidade. 

O Plano Nacional Marítimo Portuário (PNMP) é um plano sectorial com incidência territorial, integrado no 

quadro jurídico dos instrumentos de gestão do território, nos termos da redacção actual do Decreto-Lei 

nº380/99, de 22 de Setembro, que estabelece as opções estratégicas para o sector marítimo portuário, 

definindo, designadamente, a vocação e os usos de cada espaço portuário, vinculando as entidades 

públicas. 

Com enquadramento geral pelas OESMP, a elaboração do PNMP foi cometida ao IPTM, IP, com o apoio e 

colaboração das Administrações Portuárias do Continente, conforme determinado pelo Despacho nº 

6494/2008 da S. Ex.ª a Secretária de Estado dos Transportes, publicado no Diário da República, 2ª Série, 

nº47, de 06-03-2008. 

O PNMP tem como objectivos chave os seguintes: 

¶ Explicitar territorialmente as orientações estratégicas para o sector; 

¶ Identificar os efeitos de grande escala provocados no território e no ambiente; 

¶ Localizar e identificar as principais infra-estruturas portuárias e investimentos;  

¶ Fornecer critérios para a definição das áreas sob jurisdição das Administrações Portuárias;  

¶ Identificar, dentro das áreas de jurisdição portuárias, a respectiva vocação e, quando tal se justifique, 

os respectivos usos; 

¶ Garantir o estabelecimento de um adequado sistema de acessos terrestres e flúvio-marítimos aos 

portos, em articulação com os restantes instrumentos de gestão territorial; 

¶ Articular a política sectorial com os demais instrumentos de gestão territorial aplicáveis; 

¶ Fornecer indicações para o ordenamento municipal na envolvente na área portuária. 

Para além destes objectivos chave, o desenvolvimento do PNMP visa: 

¶ Aprofundar as Orientações Estratégicas para o Sector Marítimo-Portuário dentro do próprio sector, 

fundamentando e consolidando a política sectorial para os horizontes temporais de 2010, 2015 e 2020, 

incluindo, nomeadamente, objectivos sectoriais, bem como as acções de concretização e normas de 

execução associadas e respectiva expressão territorial; 

¶ Assegurar a articulação com planos e outros instrumentos de natureza estratégica, nomeadamente, as 

Orientações Estratégicas apresentadas pelo Governo para o sector de transportes (transporte aéreo, 

transporte ferroviário, rodoviário e logística), bem como os respectivos planos nacionais de redes de 

transporte e o Plano Estratégico de Transportes 2008-2020; 

¶ Assegurar a articulação com as orientações, directivas e regulamentos da UE em matéria de 

desenvolvimento da Rede Transeuropeia de Transportes, de portos, de segurança e protecção marítima 

e ambiente; 
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¶ Assegurar o equilíbrio entre as necessidades de desenvolvimento portuário e a defesa do meio hídrico, 

numa perspectiva de integração territorial; 

¶ Integrar procedimentos em matéria de interoperabilidade dos sistemas de informação e comunicação 

portuária e logística ς Janelas Únicas Portuária e Logística; 

¶ Integrar procedimentos no contexto da Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo, 

nomeadamente, em termos da operação integrada entre os Sistema VTS Costeiro e Portuários e do 

SafeSeaNet, bem como do Plano Nacional de Acolhimento de Navios em Dificuldade, em definição; 

¶ Assegurar, ainda, e num contexto aplicável ao sistema portuário do continente, a articulação com as 

orientações estratégicas e instrumentos de planeamento existentes em matéria de pesca, náutica de 

recreio e actividade marítimo turística. 

O PNMP vigorará por um prazo de dez anos, sendo reavaliado ao fim de cinco anos, sem prejuízo de ser 

também reavaliado sempre que as orientações estratégicas do Governo assim o exijam.  

Com o objectivo de assegurar a identificação, descrição e avaliação dos eventuais efeitos significativos no 

ambiente resultantes da implementação do PNMP, integrando globalmente as considerações biofísicas, 

económicas, sociais e políticas relevantes que possam estar em causa, incluirá a respectiva Avaliação 

Ambiental Estratégica (AAE), nos termos do Decreto-Lei nº 232/2007, de 15 de Junho, que transpõe para a 

ordem jurídica interna as Directivas números 2001/42/CE e 2003/35/CE. 

No ano de 2008 foi preparado o processo de concurso e desenvolvidas todas as fases do Concurso Público, 

com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, para a contratação da elaboração do 

PNMP. O relatório final do júri (integrando a apreciação das observações dos concorrentes) foi emitido em 

05-12-2008, tendo ainda sido instruído o processo de adjudicação da prestação de serviços. 

Com vista a assegurar o financiamento da elaboração PNMP e a materialização do acompanhamento da 

sua execução, procedeu-se igualmente à preparação e celebração do protocolo de cooperação entre o 

IPTM, IP e a APP para o desenvolvimento de estudos no âmbito das Orientações Estratégicas para o Sector 

Marítimo Portuário, com especial preponderância para o PNMP, bem como à constituição da Equipa 

Permanente de Acompanhamento deste Plano, envolvendo elementos do IPTM, IP, que assume a 

coordenação, e das sete Administrações Portuárias do Continente. 
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3. ACTIVIDADE PORTUÁRIA 

 
 
 
 
 
 
 

NOTA: 

Os dados estatísticos que estão na base deste capítulo, são, na sua quase totalidade, os 

disponibilizados pelas Administrações Portuárias, no âmbito da Directiva Marítima do EUROSTAT, 

diferindo, portanto, dos dados que estas entidades divulgam em sede de Relatórios de gestão e outros. 

Uma das características mais relevantes das estatísticas produzidas no âmbito da referida directiva, é a 

que respeita ao facto de a tonelagem da carga movimentada não incluir as taras dos contentores. 

No que respeita à classificação das mercadorias, 2008 é um ano de transição na nomenclatura 

estatística para transportes (NST) em cujo processo as Administrações Portuárias se encontram em 

ŦŀǎŜǎ ŘƛǎǘƛƴǘŀǎΥ ŀ !t5[Σ !t[ Ŝ !t{ Ƨł ŀǇƭƛŎŀǊŀƳ ŀ ƴƻǾŀ ƴƻƳŜƴŎƭŀǘǳǊŀΣ Ŝƴǉǳŀƴǘƻ ŀǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎ !tΩǎ ŀƛƴŘŀ 

prestaram a informação com base na classificação anterior, levantando a alguma dificuldade de 

comparabilidade. 
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3.1. ACTIVIDADE OPERACIONAL DE TRANSPORTES  

Neste capítulo é objecto de análise a actividade operacional de transportes verificada nos cinco principais 

portos nacionais ς Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal e Sines, geridos por administrações portuárias, bem 

como os portos de Viana do Castelo e da Figueira da Foz, geridos pelo IPTM até ao final do ano de 2008, 

altura em que a sua gestão foi cometida às respectivas administrações, constituídas em Novembro. 

Como nota introdutória refere-se que as mercadorias movimentadas no período de 2004 a 2008, mostram, 

em vários casos, uma significativa predominância de alguns tipos de cargas. A leitura dos gráficos seguintes 

 

 

 

 

evidencia o peso dos granéis líquidos em Sines (74%) e  Leixões (54%), dos contentores em Lisboa (37%) e 

da carga geral fraccionada em Aveiro (45%) e Setúbal (24%). Os granéis sólidos assumem um peso 

significativo (se bem que, como se verá, em ordens de grandeza muito diferentes) nos portos de Setúbal 

(51%), Lisboa (45%) e (um pouco menos) em Aveiro (38%). 

Salienta-se, desde já, que a dinâmica do porto de Sines tem levado a um crescimento significativo do 

tráfego de contentores, que, em 2008, representa 10% do total.  

3.1.1. MOVIMENTO DE NAVIOS 

No ano de 2008 verificou-se uma ligeira redução de -1,0% no número de navios que entraram nos portos 

comerciais portugueses de Douro e Leixões, Aveiro, Lisboa, Setúbal, Sines, Viana do Castelo e Figueira da 

Foz, tendo, no entanto, correspondido a um crescimento no volume da sua arqueação bruta (GT), que se 

cifrou em 5,9%. Esta variação não foi constante a nível dos vários tipos de navios, nem da nacionalidade 

dos seus registos. 

MOVIMENTO GLOBAL POR TIPO DE NAVIOS 

A redução referida no número de navios não é uniforme pelos diversos tipos. Verificou-se um crescimento 

muito significativo no número de navios de cruzeiro (+24,3%), de contentores (+19,8%) e de transporte 

especializado de carga seca (4,3%), e uma redução no número de navios de granéis sólidos (-13%), de carga 

geral (-8,8%) e de granéis líquidos (-3,8%). 

Tabela 1 - Navios Entrados nos Portos Comerciais por Tipo de Navio  
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Figura 3 - Nº de Escalas em 2008  

por Nacionalidade do Registo 

O número de navios por tipo que escala os portos nacionais, está, naturalmente, relacionado com as cargas 

que ali predominam e com a dimensão média dos navios que as transportam. 

Em termos globais temos a seguinte distribuição do número de escalas registado em 2008,  

Tabela 2 - Distribuição do número de Escalas pelos principais Tipos de Navio e por Porto 

 

 

 

 

 

 

que, cruzada com a arqueação bruta média referida na tabela anterior, corresponderá ao volume tráfego 

das cargas movimentadas. 

Na Tabela II 4 apresenta-se a estrutura da dimensão dos navios que escalaram os portos em 2008, sendo de 

salientar que o  maior número se regista para a classe de 2 a 5 mil GT, que r nos navios nacionais, quer nos 

navios estrangeiros, representando 42,8% do total, seguido da classe de 5 a 10 mil GT, com 19,2%. 
 
 

MOVIMENTO GLOBAL POR NACIONALIDADE DE REGISTO 

O número de nacionalidades de registo dos 

navios que escalaram os portos durante o 

ano de 2008 ascende a oitenta e uma, 

sendo as quinze mais significativas 

apresentadas no gráfico, e que, no seu 

conjunto, representam 87,1% do total. 

Com maior destaque surge a bandeira 

nacional (com um total de 1545, 

correspondendo a 14,5%. De entre os 

pavilhões estrangeiros destacam-se 

Antígua e Barbuda com 13,1%, Reino 

Unido com 9,5% e Panamá com 8,2%.  

A distribuição do peso dos pavilhões 

apresenta diferenças se a considerarmos  

a nível dos vários portos, como decorre da 

observação do gráfico seguinte, de onde 

ressalta o facto de o porto de Leixões registar o número mais elevado de bandeiras de Antígua e Barbuda, 

tendo chegado ao porto de Lisboa mais navios com bandeira Nacional e do Reino Unido. 

 

file:///V:\Estatisticas_Portuarias_SI-MOPTC%20%20EUROSTAT\iptmEstatisticasPortuariasEUROSTAT.xlsm%23RCP.3.1.1!O21
file:///V:\Estatisticas_Portuarias_SI-MOPTC%20%20EUROSTAT\iptmEstatisticasPortuariasEUROSTAT.xlsm%23RCP.3.1.1!O21
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No Anexo do relatório apresenta-se a distribuição do número de escalas para as principais nacionalidades 

do registo dos navios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE NAVIOS 

A evolução do número de navios que escalaram os portos nacionais foi globalmente positiva durante o 

período de 2004 até 2006, tendo-se mantido estacionário em 2007 e decrescido -1%, em 2008.  

A contrariar esta evolução, pela negativa, está o porto de Setúbal que registou sucessivas variações 

negativas em todo o período de análise (-18,1% em valor acumulado) e, pela positiva, o Porto de Sines que 

registou sucessivas variações positivas (+56,7% em termos acumulados). 

A variação no número de escalas dos navios de 2007 para 2008 registou valores positivos nos portos de 

Aveiro (+1,4%), Sines (+2,4%) e Figueira da Foz (+6,9%) e negativos nos outros portos. 

 

Tabela 3 - Evolução anual do n.º de Navios, por Porto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atendendo ao seu tipo, sublinha-se o facto de o número de navios de granéis sólidos ter vindo a diminuir 

progressivamente atingindo uma redução acumulada no período de 2004 a 2008 de -29,6%, sendo este 

indicador de apenas -9,2% se considerarmos a variação da arqueação bruta dos navios, traduzindo uma 

cada vez maior dimensão dos navios. 

Figura 4 ς Nacionalidade do Registo dos Navios que escalaram os portos, em 2008 
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Tabela 5 ς Movimento Geral por Porto 

De forma positiva evoluiu o movimento de navios de contentores, tendo crescido +49% em número e 

+101,4% em GT, realçando-se o facto de a maior variação se ter registado de 2007 para 2008, conforme se 

evidencia no quadro seguinte. 

Tabela 4 - Evolução anual do movimento de navios, por tipo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os navios de transporte de granéis líquidos registaram alguma irregularidade na sua evolução. Embora a 

variação de 2008 sobre 2007 tenha sido negativa na ordem dos -4%, a variação global no período de 2004 a 

2008 é positiva (+11,5% em número e +17,4% em GT), traduzindo uma tendência de crescimento da 

capacidade de transporte, reflectindo também uma crescente dimensão dos navios. 

3.1.2. MOVIMENTO DE CARGAS E DE MERCADORIAS 

MOVIMENTO GERAL POR PORTO 

No seu conjunto os sete principais portos do continente registaram uma variação negativa de -2,4% no 

movimento de mercadorias de 2008, 

comparativamente ao ano anterior, 

resultante dos crescimentos positivos 

registados nos portos de Aveiro (+5,7%) e 

de Leixões (+4,6%), que amorteceram a 

variação negativa dos restantes portos (de -

5,1% no seu conjunto), destacando-se 

Viana do Castelo e Setúbal com os valores 

negativos mais expressivos. 

A redução de tráfego de 2008 surge após 

um crescimento consecutivo de 2004 a 

2007 que conforme elementos da Tabela 6, 
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determina um crescimento global acumulado no período de 2004 a 2008, de +8,8%.  

Como decorre da leitura do quadro e gráfico seguintes os portos de Leixões e Aveiro registaram o valor de 

tráfego mais elevado do período referido. 

 

Tabela 6 - Evolução anual das mercadorias movimentada por Porto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Evolução do tráfego global entre 2004 - 2008  
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MOVIMENTO GERAL POR TIPO DE CARGA 

A referida diminuição de -2,4% não foi uniforme a nível dos diversos tipos de carga. Neste capítulo 

assistimos a um crescimento do tráfego de Contentores e de Roll-On/Roll-Off, de respectivamente +10,7% 

e +1,4%, que amorteceram a redução determinada pelos granéis sólidos, granéis líquidos e carga geral 

fraccionada, respectivamente -8%, -2,6% e -6,6%.   

Tabela 7 ς Movimento Geral por Tipo de Carga 

 

 

 

 

 

 

 

É notável o crescimento constante do tráfego de contentores desde 2004, tendo, em 2008, não obstante a 

redução mais ou menos generalizada, ter mantido um taxa de crescimento de +10,7%, ainda superior à taxa 

média anual de crescimento para o período, de +10,2%, cujo total acumulado ascende a +47,6%.  

Tabela 8 - Evolução anual por Tipo de Carga 

 

. 

 

 

 

 

Figura 6 - Evolução por Tipo de Carga entre 2004 - 2008 
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Em termos de resumo do que foi referido, apresenta-se a visualização gráfica da distribuição percentual em 

2008 do tipo de carga em cada um dos cinco principais portos e dos portos onde se movimenta cada tipo 

de carga. 

 

Figura 7 ς Principais Cargas Movimentadas nos cinco Principais Portos 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Principais Portos de Movimentação de cada Tipo de Carga 

 

 

 

 

 

A tabela seguinte representa a matriz do tráfego de cargas e portos e respectiva distribuição percentual do 

tipo de carga para os sete principais portos comerciais do continente, bem como dá a indicação da 

proporção do volume de carga embarcada e desembarcada. 

Neste último vector de análise importa sublinhar o facto de os únicos portos em que a carga embarcada é 

superior à desembarcada são Setúbal e Figueira da Foz, com 53% e 56,4%, respectivamente. Em termos 

globais, cerca de dois terços da carga movimentada nos portos é de entrada e apenas um terço de saída.  
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Tabela 9 - Volume de Carga movimentada por Porto, por Tipo, em 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Proporção da Carga Entrada e Saída nos Portos, em 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MOVIMENTO DE CONTENTORES 

O movimento de contentores registou um crescimento positivo de +9% em 2008, comparativamente ao 

ano anterior, sendo de destacar o facto de todos os portos, individualmente, terem registado variações 

positivas, apresentando Sines a taxa mais significativa (considerando sem significado o movimento de 

contentores em Aveiro e Viana do Castelo). 

O porto de Sines que iniciou este segmento de mercado em 2003, atingiu em cinco anos uma quota de 

cerca de 18%, a uma taxa média anual de crescimento no período de 2004 a 2008 de 87%.   
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Tabela 10 - Movimento de Contentores por Porto (Número e TEU's), em 2008 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

É de salientar a variação registada no porto de Leixões em 2008 comparativamente a 2007, de 2,7% em 

TEUs e o crescimento acumulado no período em apreço de 27,9%, que corresponde a uma taxa média 

anual de +6,3%. 

 

Tabela 11 - Evolução Anual do tráfego de Contentores, em TEU's, no período 2004-2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando o facto de se olhar para o mercado dos contentores como um todo, a nível mundial, é 

interessante apreciar como decorre o movimento de entradas de saídas nos portos em que esse tráfego é 

mais significativo, em termos de continentes de origem e destino. 

A leitura da tabela seguinte mostra-nos que não há coincidência entre o número de contentores entrados e 

saídos a nível de cada porto, se bem que em termos globais se verifique um significativo equilíbrio, cerca de 

109,9 mil contentores entrados e cerca de 108,2 contentores saídos (50,9% x 49,1%). 
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O desequilíbrio mais expressivo regista-se no porto de Leixões com 23,3 mil contentores de diferença entre 

entrados e saídos, principalmente por responsabilidade do tráfego com a Europa, compensado 

parcialmente com um número superior de saídas no tráfego com a África e a América. 

Esta situação será sintomática de uma transferência de contentores do tráfego marítimo para o rodoviário. 

Tabela 12 - Movimento de Contentores, por Porto e Continente O/D (em TEUs) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos de representação gráfica temos:  

Figura 10 - Proporção de Entradas e Saídas de Contentores, por Porto e Continente O/D 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando os fluxos de contentores cheios e contentores vazios, verifica-se a existência de significativas 

disparidades, quer a nível dos portos nacionais, quer a nível dos continentes de origem e destino. 

Em termos globais verifica-se que por cada três contentores cheios circula um vazio, sendo, esta proporção, 

muito influenciada pelo elevado número de retorno de contentores vazios que entram nos portos. Nos 

pontos extremos surge o porto de Setúbal em que a proporção é de 1,3 cheios para um vazio, e Sines em 
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que esta proporção é de dez para um, reflectindo, naturalmente, a natureza preferencial do tráfego de 

transhipment. 

Atendendo aos continentes de origem e destino, constata-e que a Ásia apresenta o ratio mais elevado, de 

14,7, traduzindo a melhor taxa global de utilização dos contentores, nomeadamente nos desembarques. 

A taxa mais baixa de utilização regista-se no tráfego com África (1,5), seguida da Europa (3,4). 
 

Figura 11 - Movimento de Contentores Cheios e Vazios, por Porto e Continente O/D (em Número) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 13 - Movimento de Contentores Cheios e Vazios, por Porto e Continente O/D (em Número) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TRÁFEGO DE MERCADORIAS /  EMBARQUE E DESEMBARQUE /  ORIGEM E DESTINO 

Neste ponto vamos proceder à identificação e avaliação do peso das principais mercadorias embarcadas e 

desembarcadas nos cinco principais portos e os peso relativo dos continentes como origem e destino das 

mercadorias entradas e saídas.  

A referência ao tráfego de mercadorias embarcadas e desembarcadas para e da Europa, não incluem o 

tráfego entre portos nacionais.  
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PORTO DE LEIXÕES  

No ano de 2008 no porto de Leixões foram desembarcadas 10,2 milhões de 

toneladas de mercadorias e embarcadas 4,5 milhões. Como resulta da leitura 

do gráfico seguinte, a classe das mercadorias entradas mais significativa foi a 

ΨƘǳƭƘŀ Ŝ ƭŜƴƘƛǘŜΤ ǇŜǘǊƽƭŜƻ ōǊǳǘƻ Ŝ Ǝłǎ ƴŀǘǳǊŀƭΩ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘƻǳ пл҈Σ Ŝ ƴŀǎ ǎŀƝŘŀǎ ŀ classe de ΨŎƻǉǳŜ Ŝ 

ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩΣ ŎƻƳ оп҈Φ  
 

Figura 12 - Principais Mercadorias no Porto de Leixões 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Os principais continentes de origem e destino das mercadorias entradas e saídas do porto de Leixões são 

representados no gráfico seguinte, com a evolução no período de 2004 a 2008, sendo notório o aumento 

do volume das mercadorias vindas de África e a dimuição das vindas da Europa. Nas saídas verifica-se um 

significativo aumento do tráfego quer para a Europa, quer para África. 

Figura 13 ς Volume de Mercadorias por Continente de Origem e Destino - LEIXÕES - Período 2004-2008  
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PORTO DE AVEIRO 

O tráfego do porto de Aveiro regista um certo equilíbrio entre entradas e 

saídas de mercadorias, cerca de 1,8 milhões e 1,6 milhões de toneladas, 

respectivamente.  A classe de mercadorias desembarcadas mais significativa foi 

ŀ ŘŜ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ ŘŜ ōŀǎŜΩΣ ǳƳ ǉǳƛƴǘƻ Řƻ ǘƻǘŀƭΣ ǎŜƎǳƛŘŀ ŘŜ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ ǎƛŘŜǊǵǊƎƛŎƻǎ ƭŀƳƛƴŀŘƻǎΩΣ ŎƻƳ 

16%. Nas mercadorias embarcadas destaca-ǎŜ ƻ ΨŎƛƳŜƴǘƻ Ŝ ŎŀƭΩ cujo tráfego ascende a 39%, seguida da 

ΨƳŀŘŜƛǊŀ Ŝ ŎƻǊǘƛœŀΩΣ ŎƻƳ мс҈ΦΦ 

Figura 14 - Principais Mercadorias no Porto de Aveiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A quase totalidade do tráfego de Aveiro efectua-se com a Europa, sendo notória a tendência decrescente 

das mercadorias entradas (com uma ligeira recuperação em 2008) e uma tendência crescente nas saídas. 

É de salientar o aumento significativo da mercadoria embarcada para África, que em 2008 ultrapassou o 

meio milhão de toneladas, registando um aumento de +87% relativamente a 2007. O tráfego de 

mercadorias embarcadas para a Europa cresceu a uma taxa média anual de 15% no período de 2004 a 

2008. 

 

Figura 15 - Volume de Mercadorias por Continente de Origem e Destino - AVEIRO - Período 2004-2008 
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PORTO DE LISBOA 

Do volume de 11,8 milhões de toneladas de mercadorias movimentadas no 

porto de Lisboa em 2008, cerca de 7,7 milhões, ou seja, 65%, respeitam a 

desembarques, sendo que 50% destes são mercadoria integrada na classe de 

ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ Řŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀΣ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŀƴƛƳŀƭΣ Řŀ Ŏŀœŀ Ŝ Řŀ ǎƛƭǾƛŎǳƭǘǳǊŀΤ ΦΦΦ ΨΣ ǎŜƎǳƛŘƻ ŘŜ ΨŎƻǉǳŜ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ 

ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ мп҈Σ Ŝ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊŜǎΣ ōŜōƛŘŀǎ Ŝ ǘŀōŀŎƻΩΣ ŎƻƳ мн҈Φ  

Esta última classe é a mais significativa nas saídas, representando 32%Σ ǎŜƎǳƛŘŀ ŘŜ ΨƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ 

ƳƛƴŜǊŀƛǎ ƴńƻ ƳŜǘłƭƛŎƻǎΩΣ ŎƻƳ нп҈Φ 
 

Figura 16 - Principais Mercadorias no Porto de Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando o tráfego na perspectiva de continentes de origem e destino, verificamos que a Europa ocupa 

um lugar de destaque em ambas as direcções dos fluxos de mercadorias, embora com tendências diversas: 

as mercadorias desembarcadas registam uma taxa negativa de crescimento de 2004 a 2008, de -2,8% (que 

ascenderia a -9,7% se excluíssemos 2004), enquanto as cargas embarcadas para a Europa, têm vindo a 

aumentar a uma taxa média anual de +3,8%. 

O tráfego de importação da América tem registado uma taxa média decrescimento de 7,2%, não obstante a 

diminuição de -4,1% registada em 2008. Salienta-se o tráfego de exportação para África, que tem associada 

uma taxa média anual de crescimento de +10,5%, não obstante a redução de -2% de 2008. 
 

Figura 17 - Volume de Mercadorias por Continente de Origem e Destino - LISBOA - Período 2004-2008 
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PORTO DE SETÚBAL 

O aspecto que mais se destaca na estrutura do tráfego de mercadorias do 

porto de Setúbal é o que decorre da maior expressão das saídas 

comparativamente às entradas de mercadorias: dos 6,1 milhões de toneladas 

movimentas em 2008, mais de 3,2 milhões (53%) foram embarcadas. Destas mercadorias embarcadas a 

ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ΨcƛƳŜƴǘƻΣ ŎŀƭΩ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ см҈Φ Seguem-ǎŜ ŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎ ŘŜ ΨaƛƴŞǊƛƻǎ ƴńƻ ŦŜǊǊƻǎƻǎ Ŝ ŘŜǎǇŜǊŘƝŎƛƻǎΩΣ 

ŎƻƳ мс҈Σ ΨŎŜƭǳƭƻǎŜ Ŝ ŘŜǎǇŜǊŘƝŎƛƻǎ ŘŜ ǇŀǇŜƭΩΣ ŎƻƳ р҈ Ŝ ΨǾŜƝŎǳƭƻǎ Ŝ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΩΣ ŎƻƳ р҈Φ 

Nos 3,2 milhões de toneladas de mercadorias desembarcadas incluem-ǎŜ ŀǎ ŎƭŀǎǎŜǎ ŘŜ Ψ5ŜǊƛǾŀŘƻǎ 

ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻǎΩΣ ŀ Ƴŀƛǎ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀΣ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ нт҈Σ ƻǎ ΨŘŜǊƛǾŀŘƻǎ ƴńƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻǎΩΣ мф҈Σ ƻǎ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ 

siderúrgicos laminados, semi-ŀŎŀōŀŘƻǎΣ ΦΦΦΩΣ ŎƻƳ мл҈Φ  
 

Figura 18 - Principais Mercadorias no Porto de Setúbal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na perspectiva da origem e do destino das mercadorias (excluindo Portugal no tráfego com a Europa), 

sublinha-se a tendência decrescente registada em ambas as direcções do tráfego com a Europa (com taxas 

médias anuais de -12% nas entradas, -0,7% nas saídas) e a América (-8,6% e -12%, considerando o mesmo 

indicador), e a tendência crescente do tráfego com África, traduzida numa taxa média anual de +7,1% nos 

desembarques, não obstante a quebra de -29% em 2008, e de +31% nos embarques, cujo volume de 2008 

mais que duplicou o de 2007. 
 

Figura 19 - Volume de Mercadorias por Continente de Origem e Destino - SETÚBAL - Período 2004-2008 
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PORTO DE SINES 

O porto com cerca de 40% do volume total de tráfego, registou um movimento 

de 24,7 milhões de toneladas em 2008, sendo cerca de 17,9 milhões, 72,7%, 

correspondentes às mercadorias desembarcadas. 

Das mercadorias ŜƴǘǊŀŘŀǎ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ΨƘǳƭƘŀ Ŝ ƭŜƴƘƛǘŜΤ ǇŜǘǊƽƭŜƻ ōǊǳǘƻ Ŝ Ǝłǎ ƴŀǘǳǊŀƭΩ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ 

ру҈Σ ǉǳŜΣ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ΨŎƻǉǳŜ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ фн҈ Řƻ 

total da carga entrada.  

Das mercadorias embarcadas destaca-se a ŎƭŀǎǎŜ ŘŜ ΨŎƻǉǳŜ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩΩ ǉǳŜ 

ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ сф҈ Řƻ ǘƻǘŀƭΣ ǎŜƎǳƛŘŀ ŘŜ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ ŦƛōǊŀǎ ǎƛƴǘŞǘƛŎŀǎΤ ŀǊǘƛƎƻǎ ōƻǊǊŀŎƘŀ .ΦΦΩ ŎƻƳ с҈Φ 
 

Figura 20 - Principais Mercadorias no Porto de Sines 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A leitura dos gráficos seguintes mostra-nos uma redução do tráfego de 2008 nos principais continentes de 

origem e destino das mercadorias movimentadas em Sines, destacando-se as variações positivas nas 

entradas com origem na Europa (+2,1%), na Ásia (+38%). 

As taxas médias anuais de crescimento são de -0,3% nas entradas (resultado das parcelares +1,7% de África 

e -2,5% da América e de -8,6% da Europa) e de +7,8% nas saídas (resultado de +48,4% de África, +13,2% da 

América e +5,5% da Europa).   
 

Figura 21 - Volume de Mercadorias por Continente de Origem e Destino - SINES - Período 2004-2008 
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TRÁFEGO DOMÉSTICO 

ENTRE PORTOS DO CONTINENTE 

Entre os sete principais portos do continente registou-se um movimento global de cerca de 3,7 milhões de 

toneladas de mercadorias, durante e ano de 2008. 

Dos portos que declaram a saída de mercadorias (portos origem na Tabela 14) o que regista maior valor é 

Sines, de onde embarcam 2,4 milhões de toneladas (65,5%), na sua maioria (55%) com destino a Leixões, 

sendo este tráfego ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ƴŀ ǎǳŀ ƎǊŀƴŘŜ ƳŀƛƻǊƛŀ όут҈ύ ǇƻǊ ΨŎƻǉǳŜ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩ. 

A este facto não será alheia a troca de matérias-primas entre as refinarias sitas nas respectivas áreas de 

jurisdição. Das mercadorias embarcadas em Sines é de realçar o destino para Lisboa e Setúbal, de cerca de 

meio de toneladas. 

O segundo porto declarante de embarque de mercadorias com destino a outros portos do continente é 

precisamente Leixões (21,7%), com a mesma classe de produtos. 

O quadro e gráfico seguintes completam o retrato do tráfego doméstico, relevando a sua fraca intensidade, 

ǊŜŘǳȊƛŘŀ ōŀǎƛŎŀƳŜƴǘŜ ŀ ΨcƻǉǳŜ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩΣ ǉǳŜ representa 83,8% do total, ΨŎimento, 

calΩΣ ǉǳŜ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ т҈Σ Ŝ ΨtǊƻŘǳǘƻǎ ǉǳƝƳƛŎƻǎ Ŝ ŦƛōǊŀǎ ǎƛƴǘŞǘƛŎŀǎΣ ΦΦΦΩ ŎƻƳо҈Φ 
 

Tabela 14 - Tráfego entre Portos do Continente, por Origem 

 

 

 

 

 
 
 

Figura 22 - Tráfego entre Portos do Continente 
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COM A MADEIRA E AÇORES 

Neste ponto vamos apenas considerar o tráfego de 2008 relativo aos cinco 

principais portos do continente, sem considerar, nomeadamente, o tráfego com a 

Madeira decorrente das linhas regulares de ferry com ligação em Portimão. 

Os cinco principais portos declararam um tráfego total de 3,2 milhões de toneladas com as regiões da 

Madeira e dos Açores, sendo 2,87 milhões (89,3%) de cargas embarcadas e 0,34 milhões (10,7%) de cargas 

desembarcadas. 

Na figura seguinte mostra-se uma representação gráfica dos fluxos que integram este tráfego, sendo de 

notar que dois terços das mercadorias entradas (em Lisboa e Leixões) são provenientes dos Açores e 

respeitam nomeadamente a 'Produtos alimentares, bebidas e tabaco' (57,4%), 'Madeira e cortiça e suas 

obras (excepto mobiliário)...' (10,7%) e 'Matérias-primas secundárias; resíduos municipais e outros 

resíduos' όфΣн҈ύΦ tǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ Řŀ aŀŘŜƛǊŀ ǎńƻ ŘŜǎŜƳōŀǊŎŀŘƻǎ ǎƻōǊŜǘǳŘƻ ΨǇǊƻŘǳǘƻǎ Řŀ ŀƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀΣ Řŀ 

produção animal, da caça e da silvicultura; peixe e outros produtos da pesca' (30%), 'Matérias-primas 

secundárias; resíduos municipais e outros resíduos' (26%) e 'madeira e cortiça e suas obras (excepto 

mobiliário) ...' (20%). 

Das mercadorias embarcadas as maisrepresentativas são as que se integram nas classes 'coque e produtos 

ǇŜǘǊƻƭƝŦŜǊƻǎ ǊŜŦƛƴŀŘƻǎΩ όнфΣо҈ύΣ ΨŎƛƳŜƴǘƻΣ ŎŀƭΩ όмр҈ύ ΨƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ƳƛƴŜǊŀƛǎ ƴńƻ ƳŜǘłƭƛŎƻǎΩ όнн҈ύΦ 

 

Figura 23 - Tráfego de Mercadorias com a Madeira e Açores 
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MERCADOS RELEVANTES 

Subjacente à análise dos pontos anteriores estão comportamentos de alguns mercados que pelo volume do 

tráfego ou pela variação anual registada, merecem referência especial. 

A Tabela 15 apresenta para os sete principais portos comerciais do continente a evolução global do tráfego 

de mercadorias registado no período de 2004 a 2008. 

Constata-se que: 

¶ o mercado Intracomunitário (para efeito desta análise, neste mercado exclui-se o tráfego 

doméstico) regista globalmente o valor mais significativo, representando 36,5% do tráfego total, 

mas registou uma quebra de -9,6% em 2008 e a sua taxa média anual de crescimento no período 

em apreço é negativa em -0,8%. Deste mercado destaca-se a Espanha, Reino Unido, Holanda, 

França e Bélgica como responsáveis pelas quotas mais elevadas, ascendendo no total a 75%; 

¶ o mercado americano (onde o Brasil, E.U.A., Colômbia, México e Argentina, representam uma 

quota superior a 90%), com uma quota média de 20,8%, registou em 2008 uma quebra de -10,8% e 

mantém uma taxa média anual de crescimento nula; 

¶ os países da OPEP (onde a Nigéria, a Argélia e a Líbia se destacam com 82% do total) apresentam 

um táfego bastante sólido, com o ano de 2008 a contrariar o comportamento mais frequente e a 

registar uma variação positiva de +20,1%, com uma taxa média anual de crescimento de +7,2%; 

¶ os países africanos, excepto os PALOP (com o Egipto, a África do Sul, a Guiné Equatorial e Marrocos 

a registarem um peso de 88,5%), detêm uma quota de cerca de 11,4%, registaram uma quebra de -

11,5% em 2008 e a sua taxa média anual de crescimento é positiva em +1,4%; 

¶ os países europeus que não integram a União Europeia são responsáveis por 6,6% do tráfego total, 

registaram uma variação positiva de +4,2% em 2008, recuperando ligeiramente a diminuição 

registada no ano anterior, mas a sua taxa média anual de crescimento é ainda negativa em -9,1%; 

¶ os PALOP têm vindo a registar crescimentos sucessivos, a sua quota global (para o período 2004-

2008) é de 4,2% representando 6,2% no tráfego de 2008, a variaão em 2008 é de +8,9% e a sua taxa 

média anual de crescimento ascende a +38,4%. Angola e Cabo Verde representam 88% do tráfego 

com este mercado ; 

¶ o mercado dos países da EFTA e da Ásia têm registado taxas de crescimento significativamente 

elevadas, tendo ainda pouco peso no conjunto do tráfego, ultrapassando, no entanto, os 1,3 

milhões de toneladas em 2008.  
 

Tabela 15 - Tráfego de Mercadorias por Grandes Mercados - Evolução 2004-2008 

 

 

 

 

 

 

A visualização gráfica do que foi referido apresenta-se na figura seguinte: 
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Figura 24- Tráfego de Mercadorias por Grandes Mercados - Evolução 2004-2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍSES COM TAXAS DE CRESCIMENTO MAIS ACENTUADAS  

Dos países que determinaram no conjunto dos portos nacionais um movimento de mercadorias superior a 

meio milhão de toneladas em 2008, entre embarques e desembarques, apresentam-se nos quadros 

seguintes os dez que registam taxas médias anuais de crescimento mais elevadas e mais baixas, ordenados 

por ordem decrescente do tráfego acumulado nos últimos cinco anos. 

 

Tabela 16 - Países com taxas de crescimento mais elevadas e mais baixas 

 Mais elevadas  Mais baixas 

  

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO CONSOLIDADO DO SECTOR PORTUÁRIO 
ANO 2008 

 

 

54 

3.1.3. MOVIMENTO DE PASSAGEIROS 

Dos portos em análise no presente relatório os únicos que têm tráfego marítimo de passageiros são Leixões 

e Lisboa. A Directiva Marítima que consagra a nomenclatura dos transportes para fins estatísticos, apenas 

considera os passageiros embarcados e desembarcados, não referindo os passageiros de cruzeiro em 

trânsito. 

Para efeito deste ponto, considerar-se-á de forma agregada todos os tipos de tráfego de passageiros, 

deixando referido que no porto de Lisboa, em 2008, cerca de 82% do número de navios e 90% do número 

de passageiros, se referem a tráfego de trânsito. 

Quer o número de navios, quer o número de passageiros, registam taxas de crescimento muito 

significativas, em ambos os portos, não obstante Leixões ter denotado uma ligeira redução em 2007, como 

resulta da leitura do quadro e gráficos seguintes. 

Tabela 17 ς Evolução Anual do Tráfego de Passageiros ς Navios e Nº de Passageiros, de 2006-2008  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

TRÁFEGO FLUVIAL DE PASSAGEIROS 

Para uma imagem global do tráfego fluvial de passageiros apresenta-se o quadro seguinte  

Tabela 18 - Carreiras de Transporte Fluvial de Passageiros 
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3.2. ACTIVIDADE MARÍTIMO-TURÍSTICA 

As Actividades Marítimo-Turísticas, são considerados serviços de natureza cultural, de lazer, de pesca 

turística, de promoção comercial e de táxi desenvolvidos pelos operadores marítimos-turísticos. 

O exercício destas actividades obedece aos requisitos estabelecidos na legislação respectiva e depende de 

licença de operador marítimo-turístico., pelo Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos ou pelos 

órgãos locais da Direcção-Geral da Autoridade Marítima ou ainda pelas entidades com jurisdição no 

domínio hídrico fluvial ou lacustre (Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional). 
 

Figura 25 - Operadores licenciados ITM/DGAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As actividades marítimo-turísticas podem ser exercidas nas seguintes modalidades:  

¶ Passeios em embarcações, com programas previamente estabelecidos e organizados; 

¶ Aluguer de embarcações com ou sem tripulação; 

¶ Serviços efectuados por táxis; 

¶ Pesca turística; 

¶ Serviços de natureza marítimo-turística prestados mediante a utilização de embarcações atracadas 

ou fundeadas e sem meios de locomoção próprios ou selados; 

¶ Aluguer de motas de água e de pequenas embarcações dispensadas de registo; 

¶ Outros serviços, designadamente os respeitantes a serviços de reboque de equipamentos de 

carácter recreativo, tais como, bananas, pára-quedas, esqui aquático. 

A região onde a actividade marítimo-turística é mais intensa, é no Algarve, seguindo-se a região de 

Lisboa/Cascais.  

O desenvolvimento desta actividade deve garantir: oferta de produtos adequados à região em que está 

inserida e ao tipo de turismo que procura a região; qualidade dos serviços prestados; cumprimento de 

critérios de segurança rigorosos; infraestruturas de apoio e de logística adequadas;  
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Figura 26 - Distribuição geográfica dos operadores marítimo-turísticos 

 

 

 

 

 

 

 

O quadro seguinte dá nota da evolução do nº de operadores marítimo-turísticos licenciados pelo IPTM, IP 

entre os anos de 2003-2008. 
 

Tabela 19 - Registo Nacional de Operadores Marítimo-Turísticos 
 

Registos 2004 2005 2006 2007 2008 

Nº de Averbamentos a licenças já existentes 14 15 21 23 18 

Nº de Novos Operadores 21 11 9 29 28 

 

Com a publicação do Decreto-Lei nº. 108/2009, de 15 de Maio, o acesso a esta actividade passou a 
constituir atribuição do Turismo de Portugal. 
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3.3. NÁUTICA DE RECREIO 

3.3.1. INFRA-ESTRUTURAS PORTUÁRIAS EXISTENTES DA NÁUTICA RECREIO 

No território do continente existem os seguintes portos de recreio, com os calados máximos e número de 

postos de amarração indicados: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

3.3.2. DESENVOLVIMENTO DE INFRA-ESTRUTURAS PORTUÁRIAS DE RECREIO NÁUTICO  

Destaca-se em 2008 o desenvolvimento das seguintes acções visando o melhoramento e aumento da 

capacidade das infra-estruturas portuárias de apoio ao recreio náutico no território continental: 

¶ Realização do concurso público para atribuição de concessão da Marina de Viana do Castelo; 

¶ Estudo do núcleo de recreio de Vila do Conde; 
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¶ Conclusão das obras de requalificação do lado nascente da Doca de Recreio das Fontaínhas do 

porto de Setúbal; 

¶ Início do processo relativo à extensão da concessão da Marina de Lagos; 

¶ Concessão da Marina de Ferragudo ς Conclusão do processo de avaliação ambiental e das obras de 

expansão do cais comercial, e preparação dos processos de loteamento e atribuição de direito de 

superfície; 

¶ Autorização obras de modernização das infra-estruturas marítimas da Marina de Vilamoura; 

¶ Estudos preparatórios da concessão do porto de recreio de Olhão. 

 

3.3.3. NAUTAS DE RECREIO  

No ano de 2008 foram realizados 614 exames para obtenção de cartas de navegador de recreio, 

decompondo-se pelas várias graduações, conforme ilustrado no quadro seguinte. 

 

Tabela 20 - Navegadores de recreio: EXAMES REALIZADOS 
 

Categoria 2005 2006 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Principiante 5 6 3 7 4 133% 

Marinheiro 381 339 276 256 -20 -7% 

Patrão Local 390 373 303 301 -2 -1% 

Patrão de Costa 53 48 44 41 -3 -7% 

Patrão de Alto Mar 13 8 7 9 2 29% 

Total 842 774 633 614 -19 -3% 

 

Em 2008 foram emitidas 4 934 cartas de navegador de recreio, representando as graduações de Marinheiro 

e Patrão Local mais de 90% do seu universo, de acordo com o exposto no quadro seguinte. 

 

Tabela 21 - Navegadores de recreio: CARTAS EMITIDAS 
 

Categoria 2005 2006 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Principiante 17 7 6 9 3 50% 

Marinheiro 4 572 4 029 2 851 2 247 -604 -21% 

Patrão Local 3 172 3 123 2 388 2 283 -105 -5% 

Patrão de Costa 319 380 306 323 17 6% 

Patrão de Alto Mar 48 58 41 72 31 76% 

Total 8 128 7 597 5 592 4 934 -658 -12% 

 

Ainda no contexto das cartas de navegador de recreio, procedeu-se em 2008 à emissão de 882 segundas 

vias, 4460 renovações e 887 equiparações, tal como consta do quadro seguinte. 
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Tabela 22 - Navegadores de recreio: EMISSÃO DE 2ª VIA/RENOVAÇÃO/EQUIPARAÇÃO 
 

Categorias 2ª Via Renovação Equiparação 

Principiante 2 6 1 
Marinheiro 542 2.813 340 
Patrão Local 143 690 376 
Patrão Motor 8 89 - 
Patrão Vela e Motor 75 269 - 
Patrão de Costa 83 432 109 
Patrão de Alto Mar 29 161 61 

    
Total 2008 882 4.460 887 

Total 2007 791 4.090 782 

Variação 08/07 
Nº 91 370 105 

% 12% 9% 13% 

 

Importa ainda assinalar em 2008 a preparação da proposta de revisão do Regulamento da Náutica de 

Recreio (Decreto-Lei nº 124/2004, de 25 de Maio). 

 

3.3.4. ENTIDADES FORMADORAS DA NÁUTICA DE RECREIO  

Em termos de credênciação de Entidades Formadoras da Náutica de Recreio (EFNR) verificou-se a 

conclusão de 38 processos relativos à renovação de credenciações e de 19 processos de nova credênciação. 

 

Tabela 23 - CREDENCIAÇÕES EFNR 
 

Processos Concluídos 2007 2008 
Variação 08/07 

Nº % 

Renovação de Credenciações 21 38 17 81% 

Novas Credenciações 4 19 15 375% 

Total 25 57 32 128% 

 

É de destacar o aprofundamento verificado em 2008 das medidas de simplificação e informatização de 

procedimentos e de redução de encargos administrativos, nomeadamente a disponibilização de interface 

Web para a renovação e alteração às credenciações das EFNR, no âmbito da Medida M014 ς Credenciação 

Das Entidades Formadoras Da Náutica De Recreio do Programa SIMPLEX. 
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3.4. PORTOS DE PESCA 

3.4.1. MOVIMENTO DE PESCADO NOS PORTOS CONTINENTAIS  

Em 2008 o volume de pescado transaccionado em lota foi de 137,5 milhares de toneladas, representando 

um montante de 205,5 milhões de euros e perfazendo um preço médio dŜ ǾŜƴŘŀ ŘŜ ǇŜǎŎŀŘƻ ŘŜ ϵ мΣпф/Kg. 

Os maiores contributos advêm dos Portos de Matosinhos (32 milhares de toneladas e 27,3 milhões de 

euros), Sesimbra (16,4 milhares de toneladas e 28,1 milhões de euros) e Peniche (14,5 milhares de 

toneladas e 25,8 milhões de euros). 

Comparativamente com o ano de 2007, registaram-se aumentos de 10,0% no volume de pescado 

transaccionado em lota e de 9,1% do valor global associado, mantendo-se sensivelmente o preço médio de 

venda por kg.   

 

Tabela 24 - Descarga Anual Por Portos e Regiões (Volume, Valor e Preço Médio) 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Figura [Volume de Pescado Por Portos] 
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Figura 27 - Volume do pescado transaccionado nas Lotas Nacionais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura [Percentagem de Volume de Pescado Por Regiões] 

 

Figura 28 - Valor do Pescado Por Portos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura [Percentagem de Valor Por Regiões em 2008] 

Figura [Preço Médio Por Portos] 

Figura [Percentagem do Valor de Pescado Por Regiões] 
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Figura 29 - Distribuição Geográfica do Valor do Pescado 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30 - Preço Médio de Pescado Por Portos 
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3.4.2. DESENVOLVIMENTO DE INFRA-ESTRUTURAS PORTUÁRIAS DE APOIO À PESCA  

No ano de 2008 destaca-se o desenvolvimento das seguintes acções visando o melhoramento e aumento 

da capacidade das infra-estruturas portuárias de apoio à actividade da pesca no território continental: 

¶ Conclusão dos projectos das infra-estruturas terrestres do porto de pesca de Vila Praia de Âncora 

(lota, armazéns e arranjos exteriores); 

¶ Contratação da reabilitação do molhe Sul da Póvoa de Varzim; 

¶ Contratação da dragagem da bacia portuária da Póvoa de Varzim; 

¶ Estudo do núcleo de pesca de Vila do Conde; 

¶ Dragagem da bacia portuária e estaleiros de Vila do Conde; 

¶ Conclusão da reabilitação do Cais das Lavandeiras em Vila do Conde; 

¶ Estudo Prévio e Estudo de Impacte Ambiental do portinho de abrigo de Angeiras; 

¶ Dragagem de manutenção do porto da Nazaré; 

¶ Conclusão da reabilitação do molhe Oeste do porto de Peniche; 

¶ Conclusão das infra-estruturas terrestres da 2ª fase de expansão do porto de Peniche; 

¶ Inicio de procedimento concursal tendo em vista a atribuição de concessão para instalação 

industrial de transformação de pescado em Peniche; 

¶ Reabilitação/reconstrução do molhe-cais do porto da Ericeira; 

¶ Ordenamento do Porto de Pesca de Sesimbra; 

¶ Continuação das obras do edifício do mercado de 2ª venda (ex-lota) do porto de Setúbal; 

¶ Infra-estruturas terrestres do porto de pesca de Albufeira; 

¶ Instalações terrestres do porto de pesca de Quarteira; 

¶ Projecto do portinho de pesca artesanal exterior de Olhão; 

¶ Revisão do projecto de execução do porto de Tavira; 

¶ Construção dos portinhos de abrigo de Santa Luzia e Cabanas.  
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3.5. GESTÃO PORTUÁRIA 

3.5.1. CONCESSÕES 

Na implementação do modelo landlord, uma parte significativa da prestação do serviço público de 
movimentação de cargas nos portos está já concessionada a entidades privadas.  

O processo de concessões iniciou-se em 1984, com o Terminal de Contentores de Alcântara, seguindo-se, 
no princípio da década de 90, a Portesines em resposta à reconversão energética da indústria nacional. No 
final dessa década, foi dado um grande impulso com as concessões de contentores de Lisboa e Leixões e, 
mais recentemente nas restantes, conforme as antiguidades constantes no quadro.  

Além da movimentação de contentores, estão concessionadas as actividades de movimentação de granéis 
sólidos, de carga geral e Ro-Ro, num total de onze contratos, com a distribuição constante do quadro. 

Não se incluem as concessões petrolíferas e de gás natural por estarem excluídas do âmbito do regime 
jurídico da operação portuária. 
 

Tabela 25 - Concessões Existentes na Actividade Operacional de Transportes 
 

 
AP 

 
Nome 

 
Objecto 

 
Prazo 

 
Idade 

Área 
(ha) 

C.Social 
(103  ϵύ 

Rendas 
(103  ϵύ 

Receitas 
(103  ϵύ 

Tráfego 
(103  ton) 

Peso (1) 
%  

APDL TCL Contentores 25 8 18,5 2500 12 562 42153 4627 15,1 

TCGL Carga geral 
fraccionada e 

granéis 

25 7 12,5 2500 3026 16502 2657 8,6 

Silos de 
Leixões 

Matérias-primas 
alimentares 

25 2 Na 400 230 7689 797 2,6 

APA  Terminal Sul 
Aveiro 

Carga geral e 
granéis 

25 8 4,7 1000 398 5182 1006 3,2 

APL TCA ς 
LISCONT 

Contentores 57 24 12,7 5750 3062 44 954 
(2) 

2622 8,6 

TCSA ς 
SOTAGUS 

Contentores 20 8 17 5487 6915 23 561 2353 7,7 

TML ς
TRANSINSUL

AR 

Carga geral 
contentorizada e 

fraccionada 

25 23 4,9 7000 1023 46 667 
(2) 

679 2,2 

APSS TERSADO Carga geral 
fraccionada, Ro-
Ro, contentores 
e granéis sólidos 

20 5 10,4 2000 1802 12 631 
(2) 

1421 4,6 

SADOPORT Carga geral 
fraccionada, Ro-
Ro e contentores 

20 5 20,2 500 2551 3 122 
 

284 0,9 

APS PSA ς 
Terminal XXI 

Contentores 25 10 43 4979 143 10 995 
(2) 

2966 9,7 

PORTSINES Tráfego de 
carvão e outros 

25 17 40,1 10000 4097 15858 
(2) 

4405 14,4 

(1) Peso das toneladas movimentadas pela concessão no total nacional da carga seca (30,6 milhões tons). 
(2) Os valores de Receitas das concessionárias da APL, APSS e APS são de 2007 

O conjunto das concessões de prestação do serviço público de movimentação de cargas nos portos 
existentes actualmente no sistema portuário nacional, movimentaram em 2008 cerca de 23,8 milhões de 
toneladas de mercadoria, o que representa aproximadamente 77,6% da carga seca total que foi de 30,6 
milhões de toneladas. 

O TCL com 15,1% é a concessão com maior peso em tonelagem, seguida da Portesines com 14,4%, 
conforme gráfico seguinte. 
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Figura 31 - Peso das Concessões na Carga Seca Total Nacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Das onze concessões, sete são de 25 anos, três são de 20 anos e uma foi objecto de extensão do prazo para 
um total de 57 anos. 

As áreas dominiais afectas a dez das concessões (exclui-se a Silos de Leixões), totalizam cerca de 176 ha, 
incluindo áreas cobertas e zonas de expansão da PSA e Portsines. 

O montante total de rendas (fixas e variáveis) pagas pelas concessionárias às respectivas concedentes em 
2008, ascendeu a cerca de 41 849 milhões de contos. 

No que se refere às receitas dos concessionários no exercício da actividade não, é possível obter o valor 
total de 2008 por indisponibilidade de dados. 

3.5.2. ACTIVIDADES PORTUÁRIAS E COMPLEMENTARES 

No decurso do ano de 2008 foram desenvolvidas diversas actividades no âmbito dos serviços portuários 

(comércio, pesca e recreio náutico), bem como no da logística e das actividades complementares e 

acessórias (usos privativos do domínio público portuário). 

No quadro seguinte destacam-se, porto a porto, as intervenções mais relevantes: 
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Administrações Portuárias, SA1 

Porto Intervenções 

Douro e 
Leixões 

- Concluído o aumento da capacidade da navegabilidade do porto com o aprofundamento da 
bacia de rotação e canal de acesso às docas interiores para fundos a menos de 12 m 

- Concluída a nova ponte móvel 

- Investimentos em curso no ano: Terminal Multiusos, Plataforma Logística e Terminal de 
Cruzeiros 

- Iniciada participação no Programa PAEX ς Parcerias para a Excelência 

Aveiro - Adjudicada obra de dragagens de estabilização do acesso ao porto 

- Em conclusão o estudo de reconfiguração do acesso / barra do porto 

- Obtenção das licenças para reconfiguração do acesso / barra do porto  

- Acesso ferroviário em construção 

- Em construção a conclusão da 3ª fase da via de cintura portuária  

- Em processo de implementação o sistema de informação geográfico (GIS no porto de Aveiro) 

- Concluída a actualização do sistema GESPOR 

- Concluída a implementação do VTS 

- Em conclusão o processo de gestão ambiental 

- Elaborado mapa de estratégia da qualidade e definido o sistema de monitorização dos objectivos 
traçados do Sistema de qualidade da APA  

- Concluída a elaboração de estudo de marketing 

- Concluída a elaboração de um plano comercial 

- Elaborado o 1º plano do Plano de promoção e relações  

- Iniciada a criação de um observatório de mercado 

- Concluída a elaboração do dossier do investidor do Pólo de Desenvolvimento 

- Concluída a institucionalização de um órgão com funções consultivas envolvendo toda a 
comunidade portuária 

- Parcerias com as comunidades intra e extra-portuárias em permanente desenvolvimento 

- Em execução o projecto PIPE de simplificação e informatização dos procedimentos 
administrativos e aduaneiros 

 

Setúbal e 
Sesimbra 

- Execução (anual) das dragagens de manutenção do porto de Setúbal 

- Concluído o estudo de viabilidade técnica, económica, financeira e ambiental da execução das 
dragagens de aprofundamento do porto de Setúbal 

- Intervenções de melhoria do assinalamento do Canal Sul  

- Concluído o estudo do transporte combinado e de integração da oferta intermodal do porto de 
Setúbal 

- Repavimentação do Terminal Auto-Europa  

- Conclusão da construção do cais de apoio às lanchas de pilotagem 

                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 Fonte: Relatório e Contas, 2008 
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- Início da instalação do Posto de Inspecção Fronteiriço Fitossanitário 

- Acções desenvolvidas no domínio ambiental: assinatura de Protocolo de parceria com a RVALUE 
para o desenvolvimento do projecto SARA.E ς Sistema para Avaliação da Responsabilidade 
Ambiental das Empresas: Concepção e desenvolvimento de um Protótipo Operacional para as 
Empresas; elaborado plano de monitorização da qualidade do ar ambiente junto às instalações 
do Trem Naval; participação no Plano de Acção para salvaguarda e monitorização da população 
de roazes do Estuário do Sado 

- Minimização dos riscos ambientais: continuidade de execução do Plano de Monitorização 
Ambiental associado às dragagens; acompanhamento ambiental de uma explosão controlada 
subaquática; realização de acções de formação de trabalhadores da empresa para aplicação da 
nova legislação referente a Resíduos de Construção e Demolição 

- Continuidade de acções no âmbito do SiGAP ς Sistema de Gestão Ambiental e Portuária 

- Gestão de concessões: revisão do regulamento da exploração da concessionária Tersado; inicio 
da revisão do tarifário do Terminal de Granéis Sólidos da Sapec; início de proposta de revisão do 
tarifário do Terminal de Granéis Líquidos da Sapec; início do contrato de concessão da Marina 
de Tróia, SA 

- Realização de acções de ordenamento do porto de Sesimbra e apresentação de candidatura ao 
PROMAR ς Programa Operacional do Sector das Pescas para ordenamento do porto de pesca e 
a melhoria das condições de exercício e segurança das actividades piscatórias 

- Continuação das obras de requalificação do lado nascente da Doca de Recreio das Fontaínhas e 
do edifício do mercado de 2ª venda (ex-lota) do porto de Setúbal  

 - Realizadas acções de formação a nível dos serviços de pilotagem 

- Acções de assessoria, de revisão, gestão, manutenção e inspecção relativamente aos serviços de 
controlo de tráfego marítimo (VTS), segurança e protecção marítimo-portuária 

- Acções de melhoria da infoestrutura da empresa 

- Acções de marketing e comunicação e organização de diversos eventos sobre a temática 
logístico portuária 

Sines - Entrada em vigor em 1 de Agosto de 2008 do contrato de concessão do Terminal de Granéis 
Líquidos e da Gestão Integrada de Resíduos 

- Autorização do loteamento da ZALSINES ς Zona Intra-portuária e consequente arranque da sua 
comercialização 

- Formalização, em Setembro de 2008, do segundo aditamento ao contrato de concessão do 
Terminal XXI 

- Preparação de novos projectos, nomeadamente, a construção de um terceiro tanque criogénico, 
a instalação de equipamento suplementar de regaseificação por parte da REN Atlântico, emissão 
de licenças de uso privativo de parcelas de terreno dominial em nome da ARTENIUS SINES PTA, SA 
e da GREENCYBER, SA 

- Consolidação, no âmbito dos sistemas de informação, do projecto da JUP ς Janela Única 
Portuária, nomeadamente, investimentos nos Sistemas de Vigilância Vídeo e Controlo de Acessos, 
em Infra-estruturas de Alta Disponibilidade do Sistema de Gestão Portuária e início dos trabalhos 
do novo Helpdesk/Centro de Suporte da JUP 

- Obtenção de certificações relativas ao Sistema de Gestão Ambiental e ao Sistema de Gestão de 
Segurança, bem como continuação dos trabalhos relativos à obtenção da certificação do Sistema 
de Gestão da Segurança da Informação 
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Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, IP 

Da actividade desenvolvida nos portos sob gestão do IPTM,IP destacam-se as parcerias celebradas com 

diversos municípios com portos, os processos relativos a concessões dominiais e de serviços e os 

regulamentos de exploração elaborados e publicados. 

Porto Intervenções 

Vila Praia de 
Âncora  

Concluídos os projectos das infra-estruturas terrestres (lota, armazéns e arranjos exteriores) 

Viana do 
Castelo 

Realizado concurso público para atribuição de concessão da Marina de Viana do Castelo (sem 
concorrentes) 

Esposende Iniciado processo de regularização de duas concessões dominiais (cafetaria-bar) ς contrato de 
gestão com Câmara Municipal de Esposende 

Vila do Conde Contratado estudo do porto de recreio e de requalificação ambiental 

Iniciado procedimento concursal para atribuição de nova licença de operador nos estaleiros navais 
da Azurara 

Figueira da 
Foz 

Preparado procedimento concursal para atribuição de licença de exploração de estaleiro naval 

Nazaré Celebrado acordo de gestão com a Câmara Municipal da Nazaré, no âmbito da futura marina 

Iniciado processos tendo em vista a atribuição de concessões para unidades industriais 

Publicados os regulamentos de exploração do porto da Nazaré e de Exploração e Utilização do 
Núcleo de Recreio 

S. Martinho 
do Porto 

Publicado o regulamento de exploração do porto de S. Martinho do Porto 

Peniche Iniciado procedimento concursal tendo em vista a atribuição de concessão para instalação 
industrial de transformação de pescado; 

Publicado o regulamento de exploração do porto de Peniche 

Ericeira Publicado o regulamento de exploração do porto da Ericeira 

Lagos Celebrado contrato de gestão com a Câmara Municipal de Lagos, relativo à construção e 
exploração de parque de estacionamento automóvel em terrenos portuários e municipais; 

No âmbito do plano de ordenamento do porto de Lagos (reformulado) foi iniciado o processo 
relativo à extensão da concessão da Marina de Lagos, e à concessão dos estaleiros navais. 

Portimão Autorizada linha de navegação regular (ferry) entre Portimão e o porto do Funchal  

Celebrado contrato de gestão com a Câmara Municipal de Portimão, relativo ao reordenamento 
da zona ribeirinha; 

No âmbito da concessão da Marina de Ferragudo: foi concluído o respectivo processo de avaliação 
ambiental e das obras de expansão do cais comercial, bem como preparados processos de 
loteamento e atribuição de direito de superfície; 

Identificadas parcelas dominiais a serem objecto de procedimento concursal com vista à 
respectiva concessão  

Vilamoura Autorizadas obras de modernização das infra-estruturas marítimas da marina 

Olhão Celebrado contrato de gestão com a Câmara Municipal de Olhão; 

Elaborados estudos preparatórios da concessão do porto de recreio e dos estaleiros navais; 

Iniciados procedimentos com vista à concessão de unidades industriais, nas áreas adjacentes à 
doca de pesca 

Santa Luzia Publicado o regulamento de exploração das infra-estruturas portuárias 
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Porto Intervenções 

Tavira Celebrado contrato de gestão com a Câmara Municipal de Tavira 

Cabanas Publicado o regulamento de exploração das infra-estruturas portuárias 

V. R. Sto. 
António 

Celebrado contrato de gestão com a Câmara Municipal de VRSA 

No âmbito dos instrumentos de gestão há a destacar a conclusão do manual de procedimentos de gestão 

dominial. 

 

3.5.3. INVESTIMENTO 

Em 2008 o investimento público do sector atingiu 132,7 milhões de euros, tendo a sua principal 

componente, relativa à Área de Actividade Operacional de Transportes, cifrado-se em 107,1 milhões de 

euros, representando 81% do investimento. 

Por entidade, destaca-se o volume de investimento efectuado pelo IPTM, IP, no montante de 72,5 milhões 

de euros, representando 55% do investimento do sector, essencialmente no domínio da segurança, 

designadamente com a implementação do Sistema de Controlo de Tráfego Marítimo (VTS) do Continente.  
 

Tabela 26 - LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ tǵōƭƛŎƻ bƻǎ tƻǊǘƻǎ ŜƳ нллу όaƛƭƘŀǊŜǎ ϵύ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apresenta-se nas figuras seguintes a visualização gráfica destes valores por entidade promotora e áreas de 

actividade, respectivamente, com o desenvolvimento da parte mais significativa em ambas. 
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Figura 32 - Distribuição do Investimento Público por entidade promotora 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 - Distribuição do Investimento Público por Área de Actividade em 2008 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No quadro seguinte apresentam-se os projectos de investimento de montante superior a um milhão de 

euros, com execução em 2008.  

Para cada um dos projectos referidos no quadro, cujo montante global de investimento é superior a cinco 

milhões de euros, apresentam-se uma ficha pormenorizada (quando a nformação disponível o permitir), na 

Parte II. 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO CONSOLIDADO DO SECTOR PORTUÁRIO 
ANO 2008 

 

 

71 

Tabela 27 - aŀǇŀ Řƻǎ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ ŜƳ ŎǳǊǎƻ ό±ŀƭƻǊ җмΦлллΦллл ϵύ 
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EVOLUÇÃO GLOBAL DOS INVESTIMENTOS 

Da leitura do quadro seguinte, onde se apresenta a evolução dos investimentos do sector entre 2004 e 

2008, a preços correntes, pode concluir-se que, em termos globais, se verifica uma taxa média anual de 

crescimento da ordem dos 10%, não obstante as variações negativas registadas de 2004 para 2005 e de 

2007 para 2008, de -30% e -19%, respectivamente. 

Observando a evolução a nível de cada Porto, constata-se que o investimento não apresentam uma 

variação uniforme, reflectindo as respectivas especificidades próprias. 

 

Tabela 28 - 9Ǿƻƭǳœńƻ Řƻǎ LƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻǎ όaƛƭƘŀǊŜǎ ϵύ 
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A visualização gráfica desta evolução pode ser efectuada na figura seguinte, onde se apresenta uma 

desagregação do investimento promovido pelo IPTM pelas diversas regiões da sua área de jurisdição. 

 

Figura 34 ς Evolução dos Investimentos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

No período em análise a APDL atingiu o seu pico de investimento em 2007 com o montante de 35,7 

milhões de euros.  

A execução de tal volume de investimentos deveu-ǎŜ Łǎ ŜƳǇǊŜƛǘŀŘŀǎ ŘŜ ά!ǳƳŜƴǘƻ Řŀ /ŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ŘŜ 

bŀǾŜƎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ tƻǊǘƻέΣ άwŜǾƛǘŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ aƻƭƘŜ {ǳƭ Ŝ 9ǎǇŀœƻǎ !ŘƧŀŎŜƴǘŜǎ  ŎƻƳ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻ Řƻ 

¢ŜǊƳƛƴŀƭ aǳƭǘƛǳǎƻǎέ Ŝ ŀƻ άtǊƻƧŜŎǘƻ Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ ¨ƴƛŎŀέΦ 

No Porto de Aveiro verificou-se um maior nível de investimento em 2004, no montante de 26,4 milhões de 

euros, associado essencialmente aos projectos de investimento estruturais relativos à conclusão do 
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prolongamento do Terminal Norte, construção do terminal Ro-Ro e construção do Terminal de Granés 

Sólidos.  

Quanto à Administração do Porto de Lisboa, os investimentos registaram o seu pico no ano 2007 tendo 

atingido o valor de 44,4 milhões de euros, sendo de salientar, no âmbito dos quais, a Reabilitação e Reforço 

do Cais entre Santa Apolónia e o Jardim do Tabaco, bem como as obras de construção nos terrenos Ribeira 

das Naus no Cais do Sodré para instalação das Sedes da Agência Europeia de Segurança Marítima ς AESM, 

do Observatório Europeu de Droga e Toxicodependência ς OEDT e do Centro de Informação Europeia 

Jacques Delors ς CIEJD. 

No período em análise destaca-se para a APSS o ano de 2006 no qual o investimento a ascendeu a 8,0 

milhões de euros, salientando-ǎŜ ƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ άwŜƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ¢ǊŜƳ bŀǾŀƭ ŘŜ /ƻƳōŀǘŜ Ł tƻƭǳƛœńƻ Ŝ ŘŜ 

wŜōƻǉǳŜǎέΣ ƻ άtƭŀƴƻ ŘŜ aƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ !ƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻǎ tƻǊǘƻǎ ŘŜ {Ŝǘǵōŀƭ Ŝ {ŜǎƛƳōǊŀέ Ŝ ŀ άaƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ 

das Infra-ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ Řƻ tƻǊǘƻ ŘŜ {ŜǎƛƳōǊŀέΦ 

No caso do Porto de Sines, o pico de investimento ocorreu no ano de 2006 atingindo 16,1 milhões de euros, 

com destaque para a reabilitação do betão armado das infra-estruturas marítimas e terrestres dos 

Terminais Petroleiro e Petroquímico do Porto de Sines, a construção do Edifício do Porto de Recreio, a 

execução das infra-estruturas urbanas e portaria da ZAL, a construção do edifício de Apoio Logístico e a 

construção do Talude de Retenção entre o Molhe Oeste e o Cabo de Sines. 

No período de 2004 a 2008 os Portos de Viana do Castelo e Figueira da Foz encontravam-se sob jurisdição 

do IPTM. 

Em Viana do Castelo o maior volume de investimento foi atingido em 2005 (1,5 milhões de euros), estando 

associado à melhoria das condições de segurança, prtotecção, operação e ambientais do sector comercial. 

Por sua vez, no Porto da Figueira da Foz, o volume de investimento atingiu o seu pico em 2008, 

representando 8,0 milhões de euros, com o prolongamento do terminal de granés sólidos e a melhoria das 

condições de acesso de abrigo, nomeadamente com as obras de prolongamento do Molhe Norte.  

No que respeita ao IPTM, IP verificou-se um acentuado aumento do volume de investimento entre 2006 e 

2008, essencialmente com a instalação do Sistema de Controlo de Tráfego Marítimo (VTS) do Continente, 

iniciado em 2005, e as obras de melhoria das acessibilidades e das condições de segurança da Barra do 

Douro ς Molhes do Douro. 
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3.5.3. RECURSOS HUMANOS 

A. CARACTERIZAÇÃO DO EFECTIVO 

No final de 2008 o quadro de pessoal das Administrações Portuárias ascendia a 1102 efectivos, traduzindo 

uma redução global de 2,5%, que não reflecte qualquer impacto dos incentivos à aposentação. Destaca-se 

a redução de -10% da APS por efeito de transição de trabalhadores para a nova concessão do Terminal de 

Granéis Líquidos, e a APSS cujo efectivo aumentou +1,1% relativamente a 2007.  

A Error! Reference source not found. contém mais detalhe sobre a caracterização da estrutura dos 

recursos humanos. 

! ƛŘŀŘŜ ƳŞŘƛŀ Řƻ ǇŜǎǎƻŀƭ Řŀǎ ŘƛǾŜǊǎŀǎ !tΩǎ Ş ōŀǎǘŀƴǘŜ ǇǊƽȄƛƳŀ (rondando os 44,8 anos), o mesmo 

sucedendo com a antiguidade média.  
 

Tabela 29 ς Caracterização do Capital humano em 2008 
 

Rubrica Un APDL APA APL APSS APS Total 

Total do efectivo nº 224 120 349 192 217 1 102 

D % sobre 2007 % -1,3% -1,6% -0,3% +1,1% -10,0% -2,5% 

Média de Idades   nº 43.3 46.4 44.2 45.1 46.0 44.8 

Custos com Pessoal Ƴƛƭ ϵ 12 840 5 114 15 199 8 462 11 093 52 708 

Massa salarial Ƴƛƭ ϵ 8 628 4 763 13 861 6 974 9 354 43 581 

Custo médio por trabalhador Ƴƛƭ ϵ 57.3 42.6 43.5 44.1 51.1 47.8 

Valor médio da massa salarial Ƴƛƭ ϵ 38.5 39.7 39.7 36.3 43.1 39.5 

O valor médio da massa salarial é de 39,5 mil euros, elevando-se o custo médio por trabalhador para 47,8 

mil euros. No entanto, a distribuição comparada dos efectivos, da massa salarial e dos custos com pessoal 

mostra que a APDL apresenta um valor significativamente mais elevado para este último indicador (que 

reflecte parcial o registo de cerca de 2 milhões de euros em encargos futuros com assistência aos 

beneficiários de reformas, mas também alguma dualidade de critérios no cômputo destes valores), como 

resulta da leitura dos gráficos seguintes. 
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A nível de habilitações, nota-se a prevalência dos recursos humanos com o ensino básico (38,5%, em 

termos globais), seguido do ensino superior (32,5%). Exceptuam-se a APDL e a APL, onde em primeiro lugar 

estão os trabalhadores que detêm habilitações literárias de nível superior (43,4% e 44,7%, 

respectivamente), a que se seguem os trabalhadores com o ensino básico, representando 32,6% e 32,1% 

do efectivo, respectivamente.  

Figura 35 - Distribuição do nível habilitacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

B. FORMAÇÃO 

No total da actividade (formação interna e externa) em 2008, verificou-se um acréscimo do nº de 

formandos de 17,3%, relativamente a 2007, embora se tenha assistido a uma redução do número de horas 

de formação. 

Tabela 30 ς Formação Interna e Externa 
 

 

 

 

 

 

Para esta evolução muito contribuiu a APA, que, em 2008, registou um acréscimo de 129% no número de 

formandos através de acções de formação transversais a toda a empresa, tendo sido privilegiadas as acções 

de formação internas. 

Tabela 31 ς Indicadores de Formação 
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C. INDICADORES DO TRABALHO E ABSENTISMO 

A Error! Reference source not found. resume alguns indicadores sobre trabalho e absentismo. 

Dos indicadores salienta-se a taxa de absentismo relativamente baixa, com um valor médio de 4,1%, 

apresentando a APA o valor relativo mais baixo (2,9%) e a APSS o mais elevado (5,4%), registando ambos 

uma redução face ao ano anterior, com valores 4,2% e 7,1%, respectivamente. 

Outro indicador que merce destaque é o de trabalho extraordinário, cujos valores são, de uma forma geral, 

muito baixos, oscilando entre 0,3%, no caso da APA e da APS, e 1,9% no caso da APL 
 

Tabela 32 ς Indicadores de Trabalho e Absentismo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A principal causa de absentismo é a baixa por doença, representando globalmente 48,7% do total, 

seguindo-se a baixa por acidente de trabalho com 20,8% e a maternidade/paternidade com 10,4%.  

Salientam-se os pontos extremos da APL na baixa por doença com 66,2%, a APS na baixa por acidente de 

trabalho com 29,5% (seguida da APDL com 28,5%) e na materrnidade/paternidade a APDL com 18,7%,  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 36 - Principais Causas do Absentismo (%) 


